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Com as Cruzadas não alcançaram os cristãos do Ocidente o objec- 
tivo religioso que tinham em vista e que nos explica suficientemente o 
entusiasmo guerreiro dos que nelas tomaram parte, mas em compensa¬ 
ção, pelo desenvolvimento das relações comerciais que dpterminaram 
entre a Europa e os povos do Oriente, elas foram fecundas em resultados, 

Não podemos deixar de ver nas Cruzadas, como nos descobrimen¬ 
tos, a luta entre duas civilizações, separadas entre si pela intolerância re¬ 
ligiosa 

As Cruzadas conseguiram deter, nos séculos xi, xn e xiii, a marcha 
vitoriosa dos muçulmanos contra a Cristandade. Os portugueses, no sé¬ 
culo XVI, encontraram ainda os muçulmanos, como principais inimigos a 
vencer, nas guerras da índia, porque eram êles os detentores do mono¬ 
pólio do comércio naquelas paragens e foi o esfôrço heróico dos portu¬ 
gueses que os fêz desistir duma nova invasão, preparada nessa época, 
contra os povos cristãos. 

A influência das Cruzadas nos descobrimentos geográficos torna-se 
evidente se considerarmos a série de transformações que, em conseqüên- 
cia dêsse movimento de expansão, se operaram na vida política, econó¬ 
mica, científica e artística de tôdas as nações cristãs, mas é na intensifi¬ 
cação do comércio marítimo dos povos do Mediterrâneo, que ela se 
afirma mais poderosamente. Na verdade, só depois das Cruzadas, as 
relações económicas com os portos do Levante passaram a exercer-se 
com uma certa regularidade e os cristãos sentiram a necessidade de uma 
fôrça naval que lhes permitisse desenvolver um comércio lucrativo, com 
tendências para aumentar. 
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0 progresso do comércio marítimo foi-se acentuando à maneira 
que os cristãos souberam vencer os perigos que os piratas mouros re¬ 
presentavam nas viagens do Mediterrâneo, para irem aos portos do Mar 
Negro, da Síria, do Egipto, bem como a Constantinopla e aos Estados 
muçulmanos do Norte de África, afim de se abastecerem de especiarias, 
ouro, pedras preciosas, açúcar, matérias corantes para tinturaria, marfim, 
tecidos de sêda, produtos alimentares e outros. Tôdas estas mercadorias 
eram originárias do Oriente e com elas vinham também escravos que já 
então começavam a ter procura nos mercados europeus. 

As informações trazidas pelos arrojados navegadores, que tomavam 
parte neste comércio, iam-se disseminando por toda a Europa, e com elas, 
as lendas mais ou menos inverosímeis, a qué o misticismo religioso da 
Idade Média favorecia um ambiente de credulidade, propício à florescên¬ 
cia de uma sobrenatural esperança, de uma crise idealista, em que os 
povos misteriosos do Oriente, com as suas maravilhas, com as suas inex- 
gotáveis riquezas, se apresentavam como terra da promissão, destinada 
a contribuir para minorar as misérias de uma população dispersa por 
várias nações, empobrecidas e atormentadas por uma vida agitada de 
guerras, de fome e de epidemias. 

Foi ainda sob a influência da mesma crise idealista que os cruzados 
introduziram na Europa, durante a Idade Média, vários processos da ai 
quimia, usados no Oriente. Os árabes da Península Ibéricá também con 
tribuíram para a vulgarização desta ciência que, durante muitos séculos 
foi cultivada no Egipto pela classe dos sacerdotes. Destinava-se essencial 
mente a alquimia a procurar a pedra filosofal, a que se atribuía a pro 
priedade de transformar em ouro ou prata os outros metais e bem assim 
um remédio ou panaceia, susceptível de curar tôdas as doenças. 

A ambição do ouro aparecia-nos, já nessa época, como um fenó¬ 
meno alucinante, que levava para as investigações alquimistas não só os 
sábios e os filósofos, que constituíram os alicerces da química moderna, 
mas também os visionários e os charlatães, e todos êles, a-pesar-de cruel¬ 
mente perseguidos como os astrólogos, os magos e outros sectários das 
ciências ocultas, não hesitavam em consagrar-se a essas práticas, consi¬ 
deradas sacrílegas. 

Veremos como nos descobrimentos se repete êste fenómeno e actua 
nas imaginações exaltadas, como causa próxima dos mais notáveis ras¬ 
gos de heroísmo. 

Na Península Ibérica, a partir do século x, a guerra de reconquista, 
periòdicamente renovada, que se vai desenvolvendo, não impede o exer¬ 
cício do comércio interior. Os impostos de circulação nos diversos países 








peninsulares, as multas, os serviços pessoais redimidos a dinheiro, a pró¬ 
pria guerra, cujas despesas eram largamente compensadas pelos saques 
que os vencedores faziam, como regra geral, e de que a quinta parte per¬ 
tencia ao soberano, constituíam os rendimentos do erário. 

O imposto do quinto que, neste caso, os reis cristãos reproduziram 
dos costumes muçulmanos, subsistiu nas guerras da índia e da América 
até ao século xvi. 

A solicitude que, nos primeiros tempos das monarquias cristãs da 
Península, se observava na construção de pontes e caminhos, indicava 
a preocupação dos soberanos, dessa época, de facilitar as comunicações 
aos mercadores. 

No século xii, a necessidade de abastecer os centros urbanos deter¬ 
minou um grande impulso no comércio e na indústria e, à maneira que 
a instituição municipal se vai consolidando, novos problemas económicos 
se apresentam. O município tinha inicialmente, como principais atribuições, 
a fiscalização do mercado e, de um modo geral, do comércio e da in¬ 
dústria. Os elementos heterogéneos que constituíam as povoações, em 
que além dos cristãos, se encontravam também os mosárabes, os muçul¬ 
manos convertidos ou submetidos e os judeus, exigiam normas de 
uma administração local, embora rudimentar, para exploração dos bens 
do concelho e para construção e reparações de edifícios, de muralhas e 
ainda para outras obras de interêsse comum. 

A intolerância religiosa era um grande obstáculo do comércio 
terrestre entre os mouros e os cristãos da Península, agravado pelas lutas 
constantes, em que as duas raças andavam empenhadas. Durante muito 
tempo foram os judeus os intermediários neste comércio e daqui lhes 
resultou um grande prestígio na vida económica das nações cristãs 
peninsulares. Os judeus exerciam também as artes mecânicas, a usura 
e tomavam por arrematação a cobrança das rendas reais. Especializados 
na profissão mercantil, gozavam de certas prerrogativas na Espanha 
muçulmana, onde se abasteciam de tecidos e objectos do Oriente 
para venderem aos cristãos, As suas operações comerciais que, já no 
século x, se estendiam à França, foram tomando maior vulto com a 
instituição das feiras que, nas monarquias cristãs da Península, favore¬ 
ceram por uma forma considerável todo o movimento mercantil. 
O comércio terrestre tinha já então grandes possibilidades de se desen¬ 
volver, mas a falta de metais preciosos para o fabrico de moeda repre¬ 
sentava outro grande obstáculo, que também se fazia sentir no comércio 
marítimo e, de um modo geral, em toda a vida económica dos povos 
cristãos, ao passo que os árabes, pelas suas relações constantes com o 






Oriente, conseguiam com mais facilidade o ouro tão cobiçado e, graças 
a êle, faziam prosperar a sua indústria e a sua agricultura por uma forma 
que excluía inteiramente a concorrência dos cristãos. Êstes, condenados 
a uma exploração primitiva da terra, a procurar no mar os peixes que 
êle prodigamente entregava à sua irfdústria das pescarias, exercida nas 
costas da Cantábria, das Astúrias, da Galiza e de Portugal, tinham a sua 
vida industrial qúasi reduzida à extracção do ferro das montanhas para 
forjarem as espadas e os arados. 

Compreende-se que êstes povos rudes, levados por uma fé ardente, 
ante os esplendores inauditos de uma civilização oriental, se sentissem 
humilhados e se deixassem deslumbrar pela miragem do ouro, que os 
havia de conduzir a ignorados martírios, mas que lhes deu por certo o 
pressentimento arrebatador dos povos predestinados para as grandes 
missões históricas. 

A miragem do ouro foi, no seu inicio, não a consequência de uma 
ambição materialista, mas a exteriorização de um misticismo religioso, 
que se inspira na necessidade de dominar os infiéis, de criar elementos 
de resistência aos seus ataques. 

A miragem do ouro deu lugar a uma psicologia especial em que a 
fé religiosa se conjuga admiràvelmente com o sentimento patriótico dos 
portugueses e hespanhóis e êsse prestigioso conjunto explica-nos o que 
por ventura pode haver ainda de inexplicável na epopeia dos descobri¬ 
mentos. 

O comércio marítimo tinha também outros obstáculos a vencer e, en¬ 
tre êles, avultavam os que diziam respeito ao poder dos turcos do Le¬ 
vante e à pirataria que, no Mediterrâneo, exerciam os muçulmanos do 
Magreb. 

A necessidade de procurar um caminho para o Oriente, diverso do 
que até então tinha sido utilizado, surgia assim, como conseqüência das 
barreiras opostas pelos turcos e pelos piratas, mas outro caminho por 
mar, quando a navegação estava ainda muito atrasada e se fazia apenas 
ao longo das costas, quando os mares que banhavam a África, até então 
conhecida, se supunham habitados por monstros, que as lendas apresen¬ 
tavam com as côres sombrias da ferocidade, como se altos e enigmáticos 
poderes lhes houvessem confiado a missão de punir severamente a au¬ 
dácia daqueles que pretendessem desvendar os seus angustiosos mis¬ 
térios. 

Lendas geográficas, como a da Atlântida dominavam inteiramente 
os espíritos mais empreendedores. Outras lendas fixavam os limites do 
Mundo em regiões inacessíveis aos homens, outras ainda opunham-se à 


teoria da esfericidade da Terra, embora tal teoria correspondesse a uma 
série não interrompida de tradições científicas, que vinham já da Anti- 
j > güidadé Clássica. 

A contrapor a estas lendas, que anulavam tôdas as iniciativas, outras 
surgiam sôbre a opulência incomparável de Veneza, monopolizadora de 
facto do comércio do Oriente, sôbre tesouros prodigiosos, sôbre as minas 
de ouro da Ásia e da África, sôbre as ilhas fantásticas'de ouro e prata 
que já os romanos, como os outros povos marítimos da Antiguidade, ha- 
| viam procurado em vão. ‘ 

Â maneira que iam progredindo as actividades económicas, a falta 
do ouro tornava-se mais sensível. Na Idade Média, acentuou-se mais a 
sua raridade porque as necessidades da vida mercantil tornavam mais 
•i * vulgarizado o seu uso nas transacções do que na Antiguidade. Foi por 
êste motivo que, no século xv, a febre do ouro se impôs como uma 
obsessão avassaladora, que excita a actividade dos alquimistas e dá às 
lendas uma amplitude maior. Assim se formou a crença de que o ouro 
extraído das minas não era mais do que a luz do sol petrificada pelo tra¬ 
balho dos séculos e, portanto, a zona tórrida, onde o sol era mais ardente, 
constituía o jazigo mais abundante do precioso metal. Estabelecendo uma 
relação entre a côr dos homens da mesma zona, pela acção solar sôbre 
a pele, concluíam os sábios e os navegadores que: «onde havia negros 
havia ouro» 1 . 

Alexandria foi durante muito tempo o grande entreposto comercial 
dos produtos do Oriente. A exportação fazia-se também por alguns por¬ 
tos das proximidades, mas de muito menor importância. 

O comércio dos portos do Mediterrâneo com o interior da Ásia 
fazia-se por dois itinerários que conduziam ao país da sêda (China) e 
por êsse motivo se Chamavam as estradas da sêda: o setentrional, e o 
meridional, O primeiro percorria as regiões do litoral do Mar Negro e do 
Mar Cáspio e, dali, pelo Lago de Arai e de Oxus, seguia para o actual 
Turkestan, China e índia. 

A estrada meridional da sêda constituía a espinha dorsal duma 
vasta rêde de caminhos através da Síria, da Arménia, da Caldeia e da 
Pérsia, ramificando-se depois para Pamir, que era o mercado interconti¬ 
nental da sêda. A êste mercado iam as caravanas de várias proveniências 
buscar a que para ali era conduzida em caravanas chinesas 2 . 


1 Blasco Ibanez, En busca dei gran-kan. 

2 Paul Morand, La route des Indes. 




Em Alexandria se encontravam estabelecidos comerciantes originá¬ 
rios dos grandes centros mercantis dessa época e principalmente das ci¬ 
dades livres italianas, provençais e catalãs, tais como: Veneza, Amalfi, 
Salerno, Piza, Génova, Montpellier, Narbona, Barcelona e outras, 

Era a Alexandria que afluíam, não só as especiarias, mas também 
os perfumes, as pedras preciosas, procedentes da índia, da Etiópia e 
da Arábia. Teve Alexandria de suportar a concorrência dos grandes mer¬ 
cados distribuidores da Síria, de Damasco, que utilizava a costa fenícia 
para o seu comércio, de Antiochia, que comunicava com o mar por 
Oronto e de Bagdad, centro importante para abastecimento das caravanas. 
Á-pesar-disso, na época das Cruzadas, o mercado de Alexandria era o 
rtiais reputado no Ocidente. Na Europa sabia-se apenas que as especiarias 
vinham do Mediterrâneo pelo Nilo, mas não era conhecido o país, onde 
elas se produziam. Os povos europeus só as viam na mesa dos ricos; 
sabiam o seu preço elevado e atribuíam-lhes uma origem maravilhosa. 

As especiarias não eram utilizadas apenas como condimentos na 
alimentação. A designação genérica de especiarias e aromas aplicava-se 
a todos os adjuvantes dos êxtases religiosos, a todos os elementos da 
farmacopeia dessa época. Com êstes produtos se fabricavam os narcóticos, 
os bálsamos, os venenos, os fermentos, os aperitivos, os excitantes, os 
diuréticos, os desintoxicantes, os purgativos. Por êste motivo o seu 
consumo se generalizou ràpidamente por tôda a Europa 1 . 

Na opinião geral, as especiarias vinham directamente do Paraíso, 
isto é, do rio Paraíso, que era o Nilo, nas margens do qual cresciam as 
árvores que as produziam. Chegadas à maturação, caíam na água, donde 
os pescadores as apanhavam para as venderem aos comerciantes, que 
vinham comprá-las com risco da própria vida. Esta lenda subsistiu em 
tôda a Idade Média até que Vasco da Gama descobriu o caminho marí¬ 
timo para a índia 2 . 

0 comércio das especiarias, embora sujeito a várias restrições no 
que respeitava aos regulamentos das Alfândegas e ao regime a que es¬ 
tavam sujeitos os estrangeiros residentes no Egipto, podia considerar-se 
livre até que as Cruzadas, desencadeando a guerra entre cristãos e sarra¬ 
cenos, criaram grandes embaraços às relações comerciais entre os dois 
povos. 

O Egipto não possuía ferro, nem madeira, nem enxôfre, nem pez. A 
necessidade de adquirir êstes artigos obrigou-o a consentir na continua- 


1 Paul Morand, ob. cit. 

2 Albert Kammerer, La MerRouge, 1’Abpsinie et 1’Arabie dèpuis 1'Antiqiiité. 


ção da venda das especiarias, a-pesar-de ter de contar com a opinião in¬ 
dignada dos fanáticos, que se recusavam a admitir relações de qualquer 
natureza com os infiéis. 

Os cristãos, não só forneciam os referidos artigos, mas até mesmo 
não hesitavam em vender armas no Cairo. A Igreja, por sua vez fulminava 
com excomunhões os maus cristãos, sem consciência, que se dedicavam 
a êsse comércio, mas acabou por violar as suas próprias interdições, con¬ 
cedendo licenças para o exercício de tal contrabando de guerra, por cada 
viagem, pelo prazo de um ano e, por último, consentiu na ampliação 
dêste prazo. 

O Egipto continuava a transigir com um comércio, que lhe dava a 
posse de artigos tão necessários, lhe proporcionava importantes receitas 
aduaneiras de que não podia prescindir e, ao mesmo tempo, facilitava-lhe 
o ensejo de atender as reclamações de Veneza, que se ia apropriando 
do monopólio do mercado das especiarias destinadas ao consumo da 
I Europa. 

I As concessões particulares, obtidas por Veneza, foram reclamadas 

pelas outras repúblicas do Mediterrâneo e daí resultou a realização de 
numerosos tratados de comércio, em que cada uma delas tinha regula¬ 
mentadas as formalidades e os benefícios, a que estavam sujeitos os seus 
navios na entrada nos portos do Egipto, sendo-lhes reconhecidas aos seus 
| comerciantes certas liberdades e o gôzo de instituições essenciais, como: 

| capelas, fondouks, drogmans, cawas, etc . l . 

Durante o período das Cruzadas, quando tudo levava a crer que a 
guerra entre cristãos e muçulmanos determinasse uma suspensão das re¬ 
lações comerciais, pelos motivos indicados, verifica-se justamente o con¬ 
trário. Em 1188 havia no pôrto de Alexandria 37 navios mercantes, ge- 
noveses, pizanos, venezianos e outros; em 1215 mais de 3.000 mercadores 
cristãos do Ocidente residiam no mesmo pôrto. Albert Kammerer, na sua 
obra notável, de que extraímos estas informações, afirma que precisamente 
nesta época foram arrestadas em massa e confiscadas tôdas as mercado¬ 
rias dos cristãos, como acontecia quási sempre, a título de represália, 
quando na Europa era tomada qualquer medida prejudicial aos interesses 
do Egipto. 

Os regulamentos dos portos, das Alfândegas, do comércio, em geral, 
eram extremamente vexatórios e arbitrários. Qualquer pretexto servia para 
justificar apreensões de mercadorias e de navios, a prisão dos capitães e 
das equipagens. 

i Albert Kammerer, ob. cit. 





Para assegurar a submissão dos navios aos regulamentos do pôrto, 
por ocasião da chegada, a autoridade marítima apoderava-se das vêrgas, 
das velas, do leme e das âncoras, cuja restituição só se efectuava depois 
de satisfeitas tôdas as formalidades e de pagos todos os encargos. 

Esta exigência humilhante manteve-se durante a Idade Média e, no 
século xvi, praticava-se ainda no Mar Vermelho e em Aden. 

Veneza foi a potência que melhor soube conquistar o favor dos 
sultões do Cairo, conseguindo, desde o comêço do século xiif, uma si¬ 
tuação preponderante, atribuída pela Cristandade à sua atitude equívoca, 
por ocasião da quarta Cruzada, que deu lugar à suspeita dos seus enten¬ 
dimentos com o Cairo, em detrimento dos interêsses cristãos. Embora tal 
suspeita se não confirmasse por uma forma positiva, a verdade é que, em 
1208, por meio de convenção especial, os direitos a pagar, no Cairo, pelos 
venezianos, foram reduzidos e, ao mesmo tempo, era-lhes concedido um 
segundo fondouc. Além disso, os venezianos eram exceptuados das repre¬ 
sálias, a não ser nos períodos de tensão grave, como, por exemplo, 
quando teve lugar a Cruzada contra Damieta (1218-1219). 

Estas concessões de preferência deram a Veneza uma situação de 
hegemonia no comércio dos produtos do Oriente. Os privilégios espe¬ 
ciais foram, com tôdas as probabilidades, outorgados pela primeira vez 
aos venezianos na referida convenção, de 1208. 

Mais tarde, êste tratamento foi-se generalizando por efeito da cláu¬ 
sula de nação mais favorecida, que se encontra também a constituir a 
parte fundamental de tôdas as capitulações l . 

Os interêsses dos venezianos em Alexandria foram crescendo com 
a prosperidade que o comércio ia atingindo nesse regime de monopólio 
e, se isto nos explica as suas hesitações em fornecer meios de transporte 
às Cruzadas, pelo receio da ruína e da confiscação dos seus bens na 
Alexandria, também nos leva a acreditar num entendimento secreto com 
os sultões para contrariar os objectivos das mesmas Cruzadas. 

0 instinto da mercancia tudo dominava, até mesmo a consciência 
religiosa dos mercadores. 

A partir do século xn, Veneza começou a desenvolver por uma 
forma prodigiosa a sua vida económica. 

As causas da prosperidade que tão rapidamente atingiu consistiam 
principalmente no cuidado com que organizou o seu comércio marítimo. 
Para êsse efeito construiu um arsenal de marinha que, por muito tempo, 
foi o centro mais importante de construções de navios de guerra e de 

1 Suzamie Basdevant, La clause de la nation la plus favorísée , 
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comércio, com todos os aperfeiçoamentos que a experiência ia in¬ 
dicando. 

De posse de uma numerosa frota, a República regulamentou o 
comércio marítimo, organizou minuciosamente as carreiras comerciais 
com os diferentes portos da Ásia e da Europa e proibiu os carregamentos 
de mercadorias que se não destinassem a Veneza, sob pena de multa ou 
de confisco. 

Para comandar os seus navios, para dirigir a sua expansão comer¬ 
cial no estrangeiro, para exercer a sua diplomacia, fazia uma selecção ri¬ 
gorosa entre os homens mais competentes e mais activos e incumbia-os 
da colheita de uma documentação completa sôbre os usos e costumes, 
sôbre a língua, sôbre o comércio e as vias de comunicação dos países 
que, no exercício da sua missão, haviam de percorrer, 

Com tôdas estas informações a Republica podia orientar com se¬ 
gurança a sua expansão comercial, mas a numerosa frota de que dispu¬ 
nha não servia somente para o comércio. Por vezes, era utilizada também 
para prestar o seu apoio militar, quando êle era reclamado pelos sobera¬ 
nos de países, que se encontravam em guerra, Veneza fazia-se pagar 
dêsse auxílio, quási sempre decisivo, por meio de concessões de prefe¬ 
rência para o seu comércio, tais como: isenções de direitos aduaneiros, 
liberdade de passagem para os seus navios e fixação de colónias de 
comerciantes venezianos em todos os portos susceptíveis de utilização 
pelo comércio marítimo. 

Cada uma destas colónias tinha uma organização similar à da me¬ 
trópole, mesmo sob o ponto de vista religioso. Uma tal assimilação con¬ 
tribuiu poderosamente para a prosperidade de Veneza que, com o seu 
govêrno aristocrático, confiado a uma pequena oligarquia, ciosa dos seus 
privilégios, conseguiu transformar-se numa grande potência mundial e, 
até ao comêço do século xvi, dominava em todo o Mediterrâneo, não 
pela sua extensão territorial nem pela grandeza da sua população, mas 
pela preponderância do seu comércio, que não hesitava perante as mais 
arrojadas iniciativas e constituía indiscutivelmente a base de todo o seu 
prestígio político. 

Na aspereza da luta incessante pelo progresso económico da Re¬ 
pública, não esqueciam os venezianos os mais elevados ideais em que 
se inspirava a glória do Estado, a que subordinavam com um ardor pa¬ 
triótico inexcedíve! os seus interêsses particulares numa paradoxal har¬ 
monia entre o sentido prático das realidades e a crença religiosa. 

Ávidos e obstinados, os venezianos eram também supersticiosos. 
Dominados por um sentimento de prepotência e de feroz egoísmo, que 


lhes criou muitos inimigos e os levava a subjugar os seus clientes e os 
seus rivais no comércio mundial, quando a pátria o exigia, sabiam lutar 
com abnegação e com heroísmo desinteressado. 

Como vimos, o antagonismo religioso que se observava entre cris¬ 
tãos e muçulmanos, durante a Idade Média, exacerbado por efeito das 
Cruzadas, não constituiu obstáculo às relações comerciais entre Veneza e 
o Egipto, quando êste era o grande centro do Islam. A febre do lucro 
fazia cessar todos os escrúpulos, até mesmo por parte das mais ilustres 
famílias, que participavam por uma forma activa na vida comercial de 
Veneza. Este egoísmo afirmava-se nas relações com os árabes e não se 
atenuava no comércio com os cristãos. Por isso sé disse que Veneza, no 
apogeu do seu poderio, tendia cada vez mais para se apoderar do ouro 
de tôda a Cristandade \ 

As colónias cristãs na Alexandria, como nas diversas cidades do 
Magreb, viviam mfondoucs, que eram simultâneamente alfândegas, resi¬ 
dências dos mercadores e estabelecimentos para guarda e venda das 
mercadorias. Cada fondouc tinha, em geral, a sua igreja, um forno para 
cozer pão, segundo os costumes dos cristãos, muito diferentes dos orien¬ 
tais. Dentro dos fondoucs podia-se beber vinho, mas os estrangeiros, que 
lá viviam, tinham de se conformar com certos usos muçulmanos. Por 
exemplo; o fondouc não podia estar aberto nas sextas-feiras, à hora da 
prece muçulmana. 

Cada fondouc tinha o seu director (fundicarius), mas o policiamento 
era confiado aos cônsules, que gozavam de privilégios de jurisdição e 
tinham a faculdade de serem recebidos pelo Sultão, desde que se subme¬ 
tessem a um protocolo severo e humilhante. 

As principais reclamações, que os cônsules apresentavam, diziam 
respeito aos abusos das Alfândegas, que exerciam as suas funções por 
uma forma venal, arbitrária e vexatória. 

A organização comercial dos portos muçulmanos do Mediterrâneo 
era defeituosa, instável, sujeita aos caprichos de uma intolerância religiosa 
com a qual se pretendiam explicar os vexames que a condicionavam e os 
latrocínios feitos aos cristãos. Mas êsses portos eram indispensáveis ao 
comércio das potências cristãs que só podiam abastecer-se nos entrepostos 
dos árabes porque de facto êles monopolizavam os produtos do Oriente, 
vindos por mar ou por caravanas da China, da Maiásia, de Malaca, da 
índia e da Arábia, e não davam a conhecer a origem nem as vias comer* 
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ciais das especiarias e dos perfumes de que provinha a sua riqueza. Tudo 
isto constituía segrêdo, cuja revelação era punida com a pena de morte. 
O Mar Vermelho representava ainda, no século xviií, um mare clausum 
para os cristãos. 

O comércio foi, desde os mais remotos tempos, o principal elemento 
propulsor dos conhecimentos geográficos. A situação de Alexandria e de 
outros portos muçulmanos do Mediterrâneo impedia o contacto directo 
entre a Europa e a Ásia, que era reclamado pelo desenvolvimento das 
relações comerciais. 

Daqui provinha a causa principal que havia de actuarna mente dos 
descobridores. 

Com efeito, êstes foram os intérpretes das aspirações dos comer¬ 
ciantes da época, reconhecendo a necessidade de demolir o monopólio 
das vias comerciais, que se opunha a todo o movimento de expansão, 

Já anteriormente à época de que nos estamos ocupando, os comer¬ 
ciantes mais ousados da Península Ibérica tinham percorrido as regiões 
do Norte da Europa, por mar e por terra, e de lá tinham trazido conjun- 
temente com as informações necessárias ao seu movimento mercantil, 
conhecimentos geográficos mais ou menos vagos e ainda uma nova série 
de lendas aterradoras sôbre o Mar Tenebroso, sôbre os abismos, as cal¬ 
mas, a escuridão, com que tinham de contar aqueles que ousassem na¬ 
vegar no Atlântico. 

Estas e outras lendas actuavam poderosamente nas imaginações 
e criavam o impulso irresistível, que acaba sempre por se transformar em 
acçãd. 

Só um apóstolo divinamente inspirado, como o Infante D. Henrique, 
podia depurar tôdas as lendas das quimeras absurdas que lhes deram 
vida; só um clarão de génio podia iluminar o sentido das realidades atra¬ 
vés dêsse amontoado de noções confusas, que da Antiguidade tinham 
vindo e exerciam a influência de obscuras superstições nas almas dos 
honfens mais destemidos. 

O Infante D. Henrique, em quem a abnegação do asceta se ligou 
admiravelmente à curiosidade do sábio, conseguindo indicar com segu¬ 
rança o rumo que conduzia ao ouro, tão ambicionado, nasceu em 1394 
e, depois de ter consagrado tôda a sua vida às navegações e aos des¬ 
cobrimentos, morreu pobre e cheio de dívidas. Foi o quinto filho de 
D. João I e, em 1415, tomou parte activa na conquista de Ceuta, que 
devemos considerar o ponto de partida dos descobrimentos portugueses. 
Os prisioneiros que ali foram feitos e os comerciantes mouros deram 
notícias ao Infante sôbre a Costa a oeste e sul da Guiné, sôbre as vias 
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comerciais das caravanas árabes, que iam através do Sahara, ao Sudão 
buscar o sal-gema a Tagara, o ouro em' pó a Tombuctíi, e ao reino man¬ 
dinga, ao Sul do Niger 1 . O reino, habitado por negros e muito rico em 
ouro, que os geógrafos cristãos já conheciam e designavam por Gana 
ou Guinoa (Guiné), começava assim a sair dos domínios da lenda, mar¬ 
cando sem dúvida, na imaginação do Infante, as directrizes a imprimir às 
navegações, que já premeditava. Não era, contudo, a Guiné que êle visio¬ 
nava como objectivo essencial da sua arrojada iniciativa. A leitura das 
obras dos antigos geógrafos dera-lhe a convicção de que, contornando 
a África, podia chegar à índia. Não se conheciam então as dimensões do 
continente africano, afigurando-se-lhe, portanto, mais fácil a emprêsa do 
que realmente era, talvez porque lhe deixaram antever os seus informa¬ 
dores de Ceuta a possibilidade de encontrar meio de comunicação entre 
a Guiné e o Nilo. 

já na Antiguidade a índia era considerada como um país de rique¬ 
zas prodigiosas e o seu nome aplicava-se às regiões que tinham uma 
origem desconhecida 2 . 

A índia era realmente o destino definitivo que o Infante pretendia 
para as suas explorações marítimas. 

As lendas que então circulavam na Europa sôbre a Etiópia, as in¬ 
formações colhidas dos comerciantes venezianos, que se encontravam em 
Portugal, devem ter exercido uma influência decisiva no espírito do In¬ 
fante, dominado pelo desejo ardente de «dilatar a Fé e o Império*. 

A situação geográfica de Portugal no extremo sudoeste da Europa 
dava-lhe condições para ser uma escala obrigatória para as embarcações 
que faziam o comércio entre os portos do Mediterrâneo e os do Norte 
da Europa. 

A contrastar com as populações do interior do país, que viviam 
apenas da exploração da terra, havia-se formado no litoral e sobretudo 
nos grandes centros urbanos, como Lisboa e Pôrto, um núcleo burguês, 
cosmopolita, composto de comerciantes e marinheiros que, sob a in¬ 
fluência da vitória dos turcos e da suspensão do comércio com a índia, 
de que resultava o aniquilamáito dos povos cristãos do Mediterrâneo, 
sentiu a necessidade de outras vias comerciais, capazes de darem ao mo¬ 
vimento mercantil das especiarias a segurança e a estabilidade que até 


1 História da Colonização Portuguesa do Brasil. 

2 Qonçalo de Reparaz (Hijo). La época de los grandes desmbrimntos espafiolesy 
portugueses. 


ali não havia disfrutado. Assim se originou uma forte corrente de opinião 
esclarecida, que o Infante soube compreender, 

No decurso dos descobrimentos, a experiência demonstrou a in¬ 
fluência decisiva dos mercadores para lhes indicarem as directrizes e para 
valorizarem as terras descobertas. Quando elas nada produziam, quando 
a sua situação geográfica não podia ser aproveitada, como escala, esta¬ 
vam irremediavelmente condenadas a perder-se na obscuridade. 

Azurara indica-nos as razões que actuaram no ânimo do Infante 
para organizar o seu programa 1 . 

Novos conhecimentos geográficos, relações comerciais a estabelecer, 
guerra aos mouros, alianças com cristãos, conversão dos infiéis — tais 
são os pontos culminantes da acção projectada. 

Em resumo, neste programa fàcilmente se descortina o espírito das 
Cruzadas, que era o da época, mas os objectivos económicos apresentam- 
•se com excepcional relêvo. 

Não devemos esquecer que os mouros não eram apenas os ini¬ 
migos irreconciliáveis dos cristãos da Península, pela diversidade das 
crenças religiosas; eram também os concorrentes poderosos no comércio 
marítimo dêsse tempo. 

A mentalidade da guerra religiosa exasperava-se na luta comercial, 

De regresso de Ceuta, D. João I nomeou o Infante D. Henrique 
Grão-mestre ou Governador da Ordem Militar de Cristo, que havia sido 
criada para combater os muçulmanos, 

Esta circunstância permitiu-lhe empregar os grandes rendimentos 
da-lrdem ná execução dos seus planos. Pouco depois de voltar a Por¬ 
tugal, fixou a sua residência no Cabo de S. Vicente e ali fundou a Escola 
de Sagres, donde saíram os tripulantes dos navios que êle mandou seguir 
ao longo da Costa africana. 

É de crer que, no isolamento de Sagres, o Infante, já de posse de 
uma vasta preparação, procurasse aumentar os seus conhecimentos, 
especializando-se mais naqueles que directamente interessavam à emprêsa 
a que ia consagrar tôda a sua vida. 

Os livros que seu irmão, o Infante D. Pedro, lhe trouxera em 1428, 
no regresso das suas viagens ao estrangeiro, devem ter contribuído 
muito para essa especialização indispensável. Além de várias obras sôbre 
cosmografia e dos mais notáveis mapas em que era representado o 
mundo então conhecido, D. Pedro havia conseguido obter para seu ir- 


1 Gomes Eanes de Azurara, Crónica do descobrimento e conquista da Qttiné. 
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mão o livro das Maravilhas , de Marco Polo, em que o Infante D. Hen¬ 
rique deve fer encontrado indicações preciosas para organizar o programa 
dos descobrimentos. 

Este livro havia sido oferecido a D. Pedro, quando êle saía'de 
Veneza a caminho de Roma, como homenagem de agradecimento da 
República pelas liberdades de que os venezianos gozavam em Portugal. 

Marco Polo foi um comerciante de Veneza, que pôde orgulhar-se 
de ter sido o primeiro europeu que penetrou na China. Durante 24 anos 
(1271-1295), viajou através da Ásia e o seu livro não é mais do que a 
narrativa minuciosa de tudo quanto podia interessar ao conhecimento 
etnográfico e económico das regiões que percorreu. Desde a Ásia-Menor 
aos confins da China; desde a Mongólia ao Japão, à Cochinchina, a 
Sião, a Samatra, a Ceilão, à índia e à Pérsia; por todos os países em 
que viajou, como digno filho duma nação de comerciantes, Marco Polo, 
com sensatez e um fino espírito de observação, tomou nota dos produ¬ 
tos do solo e da indústria, das condições do tráfico, dos centros de 
comércio e das vias de comunicação. As suas descrições correspondjam 
à verdade e, a acreditarmos nas palavras que proferiu à hora da morte, 
êle não havia dito metade do que efectivamente tinha visto. 

O livro de Marco Polo foi escrito em francês, mas bem depressa 
se apresentaram traduções em latim e em italiano. A impressão que êle 
produziu no mundo dos negócios foi verdadeiramente extraordinária e 
criou novos horizontes ao comércio internacional. 

Marco Polo trouxe uma grande fortuna das suas viagens e, em 
Veneza, passou a ser designado por Marco Polo Millioni. Tanto bastou 
para que a cobiça dos venezianos fôsse vivamente despertada por tão 
auspicioso precedente. Com efeito, no século xiv já êies percorriam fre* 
qüentemente a Ásia, com ela estreitavam relações comerciais e Veneza 
mandava embaixadores à Pérsia para negociarem tratados de comércio 1 . 

Depois da conquista de Ceuta pelos portugueses, o comércio que 
esta praça realizava com o Oriente estava irremediàvelmente condenado 
a desaparecer. Ceuta era um mercado distribuidor dos produtos orientais, 
abastecido pelos árabes que, quando ela entrou na posse dos portugue¬ 
ses, abandonaram essa via comercial. 

Não deixou o Infante de considerar as vantagens que resultariam 
para o país desde que se conseguisse deslocar para um pôrto da costa 
portuguesa a função comercial que Ceuta havia desempenhado. 


, 1 Charles Diehl, ob. cit. 


Para êste fim entrou em negociações com os genoveses, com o 
propósito de estabelecer um entreposto comercial junto de S. Vicente, na 
Vila do Infante, permitindo-lhes que ali fixassem uma colónia, com fran¬ 
quia de comércio, como as feitorias de Caffa e de Smirna. 

Por êste meio criava-se um pôrto de escala obrigatório para todo 
o comércio do Levante e Portugal passava a ter uma preponderância in¬ 
discutível nas relações económicas com o Oriente, como era desejo do 
Infante. 

Êste projecto não se converteu em realidade principalmente porque 
o pôrto de Lagos, pelas facilidades naturais de acesso à navegação e 
ainda porque, pelo seu rápido desenvolvimento económico, se tornou a 
breve trecho o centro donde irradiavam as navegações para a Costa de 
África, conservando esta posição de hegemonia comercial até que depois 
de estabelecidas as relações directas com a índia, se concentrou em Lisboa 
todo o comércio ultramarino L 

Sagres, pela sua situação num promontório escalvado punha o In¬ 
fante num contacto mais íntimo com o mar e permitia-lhe observar de 
perto, como se fôsse da proa de um navio, as correntes, os ventos e as 
ondas revoltas. 

O Cabo de S. Vicente, pela sua formação geológica, pela forma 
altaneira por que entra no mar, como gigantesco castelo medieval inex¬ 
pugnável, ou como tentáculo ciclópico do velho continente a despedir-se 
doutro que se submergiu no abismo, devia convidar às grandes locubrações. 

Dali podia mais fàcilmente também estudar as evoluções dos astros 
e compreendeu de certo por êsse estudo perseverante que não devia 
apoiar-se na astrologia nem na magia, incapazes de lhe fornecerem as in¬ 
dicações necessárias para o desenvolvimento da arte de marear. Para êste 
efeito, tornava-se indispensável o concurso das ciências exactas, pois sem 
êste precioso auxílio, o espaço infinito continuaria a ser um indecifrável 
enigma, com o seu azul eterno, invulnerável perante o rolar dos séculos 
e a fúria das tempestades. 

Antes da criação da Escola de Sagres, tinha havido povos de adian¬ 
tada civilização marítima e comercial, com uma vasta obra de expansão. 
A própria Escola de Sagres utilizou os métodos de navegação dos italia¬ 
nos e dos catalães, bem como a ciência astronómica dos árabes e dos 
judeus da Península Ibérica e da Provença, que foram de grande auxílio 
para a organização definitiva dos seus estudos 2 . 


1 Oliveira Martins, Os filhos de D. João /. 

2 Jaime Cortesão, Uexpansion des Portugais dans PHistoire de la Civilisation, 





0 Infante conseguiu contratar para o seu serviço o mais célebre 
dos cartógrafos da época, o converso maiorquino, Jaime Ribes, filho de 
Abraham Cresques, autor do Atias Catalão de 1375, que é a obra mais 
perfeita da cartografia medieval. 

Em 1426, os portugueses descobriram e estudaram a corrente das 
Canárias. Depois de largos estudos e experiências, o Infante adoptou, 
como tipo mais adequado de navio, a caravela, ligeira e de fácil manobra 1 . 

As explorações marítimas dos portugueses distinguiam- se das que 
as precederam peio método a que se subordinavam, pelos resultados 
positivos que tinham em vista. 

O Infante D. Henrique, com a Escola de Sagres quis suplantar a 
de Alexandria e conseguiu-o. Do convívio que promoveu entre os sábios 
de várias proveniências e os heróis da nossa história trágico-marítima 
resultou que os descobrimentos dos portugueses obedeceram a um plano, 
baseado em trabalhos científicos, que frutificou nas mais ousadas con¬ 
cepções geográficas, nos progressos da cartografia, da astronomia náu¬ 
tica, da hidrografia e das matemáticas. 

Foi por influência do Infante que, a partir de 1431, funcionavam, 
na Universidade de Lisboa, cursos de aritmética, geometria e astronomia. 

Pela reforma levada a efeito neste último ano foi criada também 
uma cadeira de medicina na Universidade, por iniciativa do Infante e a 
êle se deveu também o edifício em que a mesma Universidade se instalou, 
Para êsse fim comprou um prédio, de que lhe fêz doação, na freguesia 
de S. Tomé de Lisboa. Em 1448 consignou o subsídio de doze marcos 
de prata anuais, tirados das rendas da Madeira, para a cadeira de prima 
de teologia 2 . 

O culto das ciências desenvolveu-se consideràvelmente em Portugal, 
nesta época. O rei D. Duarte consagrou dois capítulos do Leal Conse¬ 
lheiro ao cálculo da hora, pela estréia polar e ainda, nesta época, a sábios 
portugueses é confiada a regência de vários cursos em Bolonha, Louvain, 
Salamanca, Bordéiis e Montpellier. 

O Infante, com a sua preocupação de subordinar as explorações 
marítimas a um critério rigorosamente científico, deu lugar a um grande 
desenvolvimento do ensino no nosso país. Os programas dos estudos 
foram remodelados. D. João II, subordinando-se ao mesmo princípio,. 


1 Gonçalo de Reparaz (Hijo), ob. cit. 

2 J. S. Ribeiro, História dos estabelecimentos científicos, literários e artisiVos de 
Portugal. 
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organizou um grupo de matemáticos, com funções permanentes de con¬ 
sulta, ao qual D. Manuel I confiou a orientação das navegações. Consti- 
tuíu-se assim a Junta dos Matemáticos, que reiinia nos paços reais, e a 
ela pertenceram o bispo Ortiz, o alemão Belieim, os judeus Mestre 
Rodrigo e Mestre José, bem como o físico Mestre Filipe, que mais tarde 
foi lefite de astronomia na Universidade de Lisboa 1 . 

Todos os anos mandava o Infante dois ou três navios para explo¬ 
rar a Costa Ocidental da África. Os descobrimentos sucediam-se por 
uma forma metódica e sistemática. 

Em 1418, os navegadores portugueses vão à ilha de Pôrto-Santo e 
à da Madeira, que já figurava nos mapas italianos do século xiv, com a 
mesma designação (Insula dei Legname). Ultrapassado o Cabo Não, de¬ 
pois de alguns anos de tentativas inúteis, é dobrado o Cabo Bojador 
ein 1434, Dois anos depois é descoberto o Rio do Ouro; em 1440, a 
Baía de Arguim; em 1445, o Senegal e Cabo-Verde; em 1446, a Serra 
Leoa, em 1455-57, é atingida a desembocadura do Gambia e as ilhas de 
Bijagós. 

O Infante não desiste do seu empreendimento, a-pesar-de sentir 
contra êle uma grande corrente de opinião por sacrificar homens e di¬ 
nheiro para descobrir desertos improdutivos, como acontecia com aà 
sessenta léguas de Costa africana até ao Cabo Bojador. Por êste motivo 
e também porque vivia longe da Côrte, sem mulher, sem família, num 
promontório do Oceano, trabalhando misteriosamente com herejes e in¬ 
fiéis, desbaratando o seu dinheiro e o que o país lhe dava, a sua impo- 
púlâridade era mànifesta. ......... 

O Infante reagiu inteligentemente contra esta campanha, mandando 
colonos para povoarem a Madeira e ordenando várias culturas para o 
que deu as respectivas sementes, Com o trigo, a cana de açúcar trazida 
da Sicília, conjuntamente com os técnicos especializados no seu cultivo, 
e as videiras vindas de Chipre, deu-se início à exploração agrícola. 

Em consequência da fertilidade do solo, estas culturas foram desde 
logo largamente remuneradoras, constituindo uma apreciável fonte de 
riqueza naquela ilha. 

Autorizou o Infante que naus armadas por particulares, com um 
fim exclusivamente comercial, seguissem para as novas terras, limitando- 
»se a exigir, no regresso, um quinto dos produtos carregados. 


1 História da Colonização portuguesa do Brasil, Cap. II, Prof. Lucíano Pereira da 
Silva, Vol I. 






Dez anos depois de haver sido dobrado a Cabo Bojador, já se ha¬ 
viam constituído companhias para explorar o comércio entre Portugal e 
a Costa Ocidental da Áfiica. A primeira organizou-se sob a direcção do 
Infante, em Lagos, com o fim de prosseguir nos descobrimentos e de 
explorar a pesca nos mares da Guiné. 

Para o comércio de Arguim, organizou o Infante outra companhia 
que teve o exclusivo dêsse comércio e uma feitoria, que foi a primeira 
do nosso regime de colonização, para comprar aos mouros os pretos e 
o ouro, trazido do interior, vendendo-lhes panos, coral vermelho, produtos 
cerâmicos e cereais. O Infante fêz construir, na ilha, uma fortaleza para 
proteger êste comércio que, já em 1448 se estendia a todos os lugares 
descobertos na Costa da África até Cabo-Verde. 

Neste mesmo ano, mandou o Infante a Diogo Gil para assentar 
trato com os mouros de Meça e a Antão Gonçalves ao Rio-do-Ouro para 
o mesmo fim. 

Com os resultados obtidos, a campanha contra o Infante ia-se ate¬ 
nuando, mas a opinião pública só se modificou por completo em seu 
favor quando chegou o primeiro carregamento de escravos, seguido quási 
imediatamente de- outro, e quando se soube que um terceiro vinha a ca¬ 
minho com Nuno Tristão. Só então se fêz justiça ao Infante, que passou 
a ser considerado como um novo Alexandre l . 

Depois que as descobertas na Costa de África tiveram um signifi¬ 
cado de ordem económica, suscitou-se o conceito jurídico das novas 
terras, porque elas correspondiam a uma forma nova de conquista, visto 
não terem dono e, sendo assim, entendeu-se que deviam pertencer ao 
Papa, chefe de tôda a cristandade, suzerano de todos os príncipes, repre¬ 
sentante de Deus na Terra que de Deus era 2 . 

O caso não tinha precedentes e, por êsse motivo o Infante julgou 
prudente que sôbre êle se estabelecesse doutrina, afim de evitar futuros 
litígios sôbre a posse das terras descobertas. Para êsse efeito, mandou 
Uma embaixada ao Papa, na sua qualidade de Mestre da Ordem de Cristo, 
incumbindo desta missão o cavaleiro da mesma Ordem, Fernão Lopes 
de Azevedo que, em nome do Infante, pediu que as terras descobertas 
fôssem doadas à Coroa portuguesa e que os rendimentos eclesiásticos 
delas fôssem repartidos com a Ordem de Cristo. 

Nestes termos, os descobrimentos eram equiparadas às Cruzadas, 


‘Azurara, Crónica de D. João /. 
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nas quais o papado havia exercido uma influência preponderante. Para 
Ceuta e para Tanger o Papa havia expedido bulas de Cruzada e'o In¬ 
fante pretendia que fosse adoptado um procedimento análogo para o 
descobrimento das novas terras. 

O Papa Eugênio IV conformou-se com as propostas do Infante 
D. Henrique e esta decisão foi confirmada por Nicolau V (1471-84). 

As negociações prosseguiram com D. Afonso V e D. João II até 
que se chegou à célebre sentença do Papa Alexandre VI (1493), que di¬ 
vidiu por Castela e Portugal todo o mundo desconhecido, por um mere* 
diano traçado a 370 léguas, a Oeste do Cabo-Verde. Com esta sentença 
se não conformaram a França, a Inglaterra e a Holanda que, já nessa al¬ 
tura, disputavam o predomínio dos mares *. 

A sentença baseava-se na doutrina, já estabelecida pela Igreja Ca¬ 
tólica, de que o poder temporal do Papa se estendia a todo o mundo, 
estava acima de tôdas as potestades seculares, e fixava para os soberanos 
3 Ç on dição de trabalharem por difundirem, o Evangelho entre povos in¬ 
fiéis que residissem nas novas terras , 

Esta condição faz-nos compreender o papel preponderante que, ao 
lado dos conquistadores, estava reservado aos missionários, na obra colo- 
mzadora que se seguiu à conquista e, ao mesmo tempo, explica-nos a 
necessidade de recorrer aos meios violentos na propagação da fé religiosa, 
quando os indígenas se recusavam à conversão por meios pacíficos, o 
que sucedia freqüentemente com os índios da América espanhola, onde 
abundavam as tríbus antropófagas, como as do sertão brasileiro, os cari- 
bes das Antilhas bem como várias outras que, logo no início da coloni¬ 
zação, se encontravam na Terra Firme . 

O atraso em que viviam estas tribus do Novo Mundo não permitia 
que elas aceitassem de boamente qualquer religião que não lisonjeasse 
os seus instintos grosseiros. 

A convivência amigável entre vencedores e vencidos, separados por 
uma diversidade profunda de crenças e de costumes, só excepcional¬ 
mente podia dar-se. As lutas eram inevitáveis, quer se tratasse da evan¬ 
gelização dos indígenas, quer |ôsse apenas a exploração económica dos 
territórios, em que o seu concurso se tornava indispensável, que se ti¬ 
vesse em vista, e estes dois objectivos dominavam inteiramente o pensa¬ 
mento de Portugal e da Espanha, no seu movimento de expansão. 

Oliveira Martins, comentando o procedimento do Infante D. Henri¬ 
que por êle atribuir ao papado uma soberania mística sôbre o mundo, 


1 Oliveira Martins, ob cit. 




pedindo-lhe títulos de propriedade para os territórios descobertos e 
obtendo a sarrção de tais aquisi.ções com um direito paralelo ao direito 
clássico da conquista, reconheceu que êle fêz da sua Ordem de Cristo 
üm instrumento de comércio, aplicando-lhe os réditos ao armamento de 
navios , transformando assim a Cruzada num negócio e tornava a mesma 
Ordem comanditâria das companhias de navegação. E acrescenta: «o 
freire achou-se um piloto, o cavaleiro um mercador, e Portugal foi como 
a Cartágo de outras idades» 

Pelo tratado de Tordesillas, celebrado entre Portugal e Espanha 
em 1494, procurou-se dar uma interpretação prática à sanção pontifical, 
evitando ambigüidades, por meio de um acordo directo entre as potências 
interessadas, Por êste tratado, Portugal ficava com a parte oriental do 
Brasil. 

O espírito de aventura subsiste na nova fase da evolução social da 
Península; a crença religiosa continua a amparar a audácia temerária das 
novas Cruzadas, mas os romances da cavalaria medieval já não podiam 
* sobreviver nos primeiros alvores da Renascença. 

O exemplo vinha de Veneza que, sob a égide de S. Marcos, havia 
levado a todo o mundo conhecido a sua expansão comercial. 

A basílica de S. Marcos foi, durante séculos, um centro religioso e 
mesmo político da cidade. O santo era o protector de todos os vene- 
zianos. 0 leão alado, que é o símbolo do evangelista, figura no alto da 
célebre coluna, levantada no século xiu, e nas bandeiras que os navios 
de Veneza arvoraram nas suas viagens' vitoriosas através dos mares 
conhecidos. Era ainda o mesmo símbolo que afirmava a fé e o poderio 
da República. 

Os navios que se dirigiam ao Levante eram obrigados a trazer 
tudo quanto pudesse embelezar o santuário nacional. Esta contribuição 
foi paga pontualmente durante séculos e dela resultou essa acumulação 
de obras de arte maravilhosas que ainda hoje se observam na Igreja de 
$, Marcos 2 . 

O desenvolvimento do comércio internacional fazia cessar a into¬ 
lerância religiosa, que caracterizava a vida social da Idade Média,«Todos 
os países que procuraram engrandecer-se pelo comércio tiveram neces¬ 
sidade de atrair os estrangeiros e, para o conseguirem, a primeira condi¬ 
ção que se impunha era a proclamação da liberdade das crenças. Os 


1 Oliveira Martins, ob. cit, 

2 Charles Diehl, ob. cit. 


efeitos desta medida fizeram-se sentir desde logo na intensificação das 
relações mercantis entre os diversos povos e, portanto, no aumento de 
conflitos a que essas relações davam lugar. Daqui derivou a necessidade 
de regulamentos internacionais. As primeiras sanções que foram impos¬ 
tas para êste fim têm um carácter essencialmente religioso 1 . 

Na confusão incoerente dos factos históricos, vão surgindo com 
um relêvo que o progresso económico vai arrancando às nebulosidades 
que os envolvem, as causas poderosas da transição para uma nova 
época, mas o espírito religioso subsiste com o mesmo ardor quando 
por tôda a parte se proclama a liberdade de consciência e esta favorece 
sempre a liberdade de comércio 2 . 

O aumento progressivo da população estava em relação directa 
com o movimento comercial. Os mercadores acompanhavam os seus 
produtos aos mercados consumidores e daí provinha um estreitamento 
de relações mais intenso. A tendência para favorecer os estrangeiros, 
dando-lhes concessões excepcionais em todos os Estados, provém do 
reconhecimento de que êles são de facto elementos de prosperidade que 
convém atrair. As regalias assim outorgadas dão por vezes aos mercado¬ 
res estrangeiros condições mais favoráveis do que aquelas em que os 
nacionais exercem a sua acção. Assim se explica a preferência que, no 
exercício da profissão mercantil, tinham: na índia os maometanos, na 
Turquia os judeus e os cristãos, nas cidades italianas da Idade Média 
os judeus e os mercadores estrangeiros não papistas, em França os 
Huguenotes. Na própria América-do-Norte os velhos puritanos que ini- 
ciaiménte sê mostram hostis com os novos colonos, excluindo-os dos 
seus negócios, acabam por admití-Ios em nome dos interêsses próprios. 
A tolerância religiosa ia-se afirmando, não em conseqüência de considera¬ 
ções de ordem transcendente, mas como condição indispensável do pro¬ 
gresso mercantil, que exigia também a protecção aos comerciantes 
estrangeiros 3 . 

O Infante D. Henrique foi o genial intérprete duma época e a sua 
sombra projecta-se através da História como a do primeiro homem do 
seu século. 

Os descobrimentos exigiam meios para uma acção continuada e 
extremamente dispendiosa em relação aos reduzidos recursos de que era 


1 Achille Loria, Les bases êmotniqm de la justice intematíonale, 
l Ibidem. 
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possível dispor, quando a agricultura e uma pequena indústria doméstica 
constituíam quási exclusivamente as fontes de riqueza. 

O resgate do ouro na Costa de Arguim já se fazia em vida do 
infante, mas a mina de que êle provinha só veio a descobrir-se depois 
da sua morte e só nessa altura é que o rendimento da colónia começou 
a ser compensador. 

Estava naturalmente indicado que se procurassem outras fontes de 
riqueza e, para êsse efeito, a acfividade comercial oferecia desde logo 
garantias de êxito seguro, mesmo antes de se estabelecer a exploração 
agrícola das novas terras, em que missionários e mercadores deviam 
exercer uma acção preponderante. 

Quando o Infante morreu, em 1460 ou 1463, o rumo para a índia 
estava definitivamente estabelecido e, com a feitoria de Arguim, criava-se 
o sistema por que os portugueses haviam de iniciar a sua obra colo- 
nizadora. 

A morte do Infante D. Henrique determinou uma diminuição de 
actividade nas explorações marítimas. As hesitações que se,seguiram fo¬ 
ram apenas transitórias porque o impulso que êle lhes tinha dado era tão 
forte que já não era possível parar. A sua Escola havia frutificado nos 
mais apreciáveis progressos da pilotagem, das construções liavais e da 
cartografia., Portugal tornara-se o centro preferido pelos navegadores e 
cosmógrafos mais eruditos que pretendiam aperfeiçoar-se 1 . 

Cristóvão Colombo e o português Fernando de Magalhães, que tão 
merecida fama alcançaram ao serviço da Espanha, foimaram-se na Escola 
do Infante. 

Colombo, antes de haver feito a viagem à América, que o imortali¬ 
zou, havia prestado serviço nos navios portugueses, que faziam a viagem 
à Guiné 2 . 

Veio a Lisboa, atraído pelo renome dos marinheiros portugueses e 
aqui passou 10 anos, estudando geografia e viajando por mar 3 . 

Fernando de Magalhães foi aluno da Escola do infante D. Henrique 
e trabalhou com D. João II na preparação da expedição à índia \ Acom¬ 
panhou a expedição de D, Francisco de Almeida, quando êle segui,u para 
a índia com o cargo de Vice-rei. Ali serviu também, como subalterno, com 
Afonso de Albuquerque, tendo tomado parte em vários combates. 

1 Blasco Ibaíiez, ob. cit. 

2 Jaime Cortesão, ob. cit, 

3 E. Segond, Histoire Unimselle. 
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No seu regresso a Lisboa, Magalhães ficou a prestar serviço no 
Paço, mas em breve solicitava ao rei que lhe permitisse tomar parte nas 
campanhas de Marrocos, onde esteve. Ao voltar a Lisboa, pediu ao so¬ 
berano novas mercês, além das que já lhe haviam sido concedidas. O rei, 
ou fôsse por antipatia pessoal ou, o que é mais provável, por influência 
dos intrigantes, tratou ; o com viva repulsa. 

Fernando de Magalhães, profundamente agravado, passou a ocupar-se 
do estudo da cosmografia náutica e da composição de uma obra sôbre 
a «descrição dos reinos, costas, portos e ilhas da índia», que tinha visitado. 

Em Lisboa e no Pôrto, onde habitualmente residia, travou relações 
com os marítimos e cosmógrafos mais afamados. Desta convivência re¬ 
sultou o estreitamento de relações com Rui ou Rodrigo Faleiro, «grande 
honiem na cosmografia e astrologia e outras ciências humanas* e com 
êle, bem como com seu irmão Francisco Faleiro, que era também dotado 
de grandes merecimentos, propôs-se Fernando de Magalhães organizar o 
plano duma expedição, que fôsse o complemento da de Colombo para 
descobrir um novo caminho da índia, seguindo pelo Ocidente até às ilhas 
Molucas. Nesta tentativa eram ainda as especiarias o grande objectivo. O 
empreendimento, na sua concepção primitiva, teve um carácter exclusiva¬ 
mente comercial. 

Magalhães, os irmãos Faleiros e ainda outros portugueses foram 
oferecer o piano da sua expedição ao rei de Espanha, que o aprovou, 
concedeu meios para a sua realização, aceitando, para êsse efeifo, a con¬ 
tribuição de alguns comerciantes, aos quais assegurava uma parte pro- 
pôrdonat nos lucros na primeira viagem às ilhas da especiaria e nas três 
que se lhe seguissem. 

Depois de várias dificuldades, entre as quais avultavam as que o 
rei de Poriugal opunha à realização dessa viagem, Fernando de Magalhães 
partia com a sua frota em 20 de Setembro de 1519. Nas instruções que 
levava, era-lhe recomendado expressamente que nas suas transacções 
tratasse de taxar às mercadorias espanholas o maior preço que lhe fôsse 
possível 1 . 

A viagem de drcumnavegação, delineada e empreendida por Fernando 
de Magalhães, embora tivesse principalmente objectivos comerciais, pois 
que a noz moscada e o cravo das ilhas Molucas eram já então muito pro¬ 
curados nos mercados da Europa e podiam constituir para a Espanha 
uma apreciável fonte de riqueza, teve conseqüências de outra ordem, que 
se reflectiram nos conhecimentos geográficos da época. 


Diogo de Barros Arafla, Vida e viagens de Fernando de Magalkães (trad. port.). 
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A controvérsia sôbre a forma da Terra não podia mais subsistir 
depois de Fernando de Magalhães haver pràticamente demonstrado a sua 
esfericidade, a-pesar-de que êssa demonstração só pôde considerar-se 
definitivamente concluída depois de levadas a efeito as explorações po¬ 
lares; o descobrimento de uma passagem para o Oceano Pacífico, quando 
o continente americano se apresentava como barreira insuperável, exacta- 
mente como havia acontecido com a África, em relação à índia, antes do 
descobrimento do Cabo da Boa-Esperança; a travessia e exploração do 
referido Oceano Pacífico, com o que também ficava pràticamente demons¬ 
trado que a América constituía um continente separado da Ásia por com¬ 
pleto e ainda que, no Globo, contrária mente ao que até então se supunha, 
a superfície das águas era superior à da terra firme —tais foram as im¬ 
portantíssimas contribuições para o estudo.da Geografia, que veio trazer 
a primeira viagem de circumnavegação, 

Parece-nos desnecessário pôr em relêvo o alto interêsse científico 
de todos êstes factos, dos quais se depreende claramente que Magalhães 
não era um visionário como Colombo, aventurando-se ao desconhecido, 
confiado mais no ardor da sua fé, do que na preparação cuidada que re¬ 
clamava uma emprêsa da magnitude daquela que fêz a sua glória 
imortal. Magalhães inspirou-se mais no que se havia passado com Vasco 
da Gama, em quem o sentimento religioso não impediu o estudo cui¬ 
dado da sua primeira viagem à índia, para não ficar na dependência ex¬ 
clusiva de um acaso providencial. 

A vasta preparação científica, que irradiou da Escola do Infante, de¬ 
terminou grandes transformações na arte de navegar. Os novos métodos 
foram difundidos pela Espanha, pela França e pela Inglaterra, 

A Inglaterra, só no fim do século xvr, conheceu «o segredo por 
tanto tempo guardado dos caminhos marítimos para a índia» 1 . 

Os holandeses, quando Felipe II proibiu que tivessem relações 
comerciais com Portugal, resolveram ir directamente à origem para se 
abastecerem das especiarias, mas para isso, tomaram em Lisboa o piloto 
que, pela primeira vez, os conduziu à índia. 


Jaime Cortesão, ob. cit. 


Lição 


Missionários e mercadores 

A Espanha, seduzida por Colombo, apresentava-se, em 1492, como 
concorrente de Portugal no domínio das descobertas, justificando assim 
as providências por parte dos portugueses para ocultar os projectos, 
as viagens e os progressos das construções navais. O decreto de 13 de 
Novembro de 1504 ordenou o segrêdo da cartografia, Outras medidas 
foram tomadas no sentido de manter rigorosamente a política do segrêdo, 
que nos impede ainda hoje de apreciar devidamente o esforço perseve¬ 
rante dos que, no campo científico e na prática das navegações, assegu¬ 
raram o êxito dos descobrimentos portugueses. 

A concorrência comercial impunha também esse segrêdo, que Ve¬ 
neza procurava desvendar por meio de uma activa espionagem. Depois 
que os portugueses foram directamente à índia a buscar as especiarias, 
o comércio dos árabes e dos veneziaiios, estava inexoravelmente conde¬ 
nado á desaparecer. 

O quitttãl de pimenta, que se vendia em Calicute por 3 ducados, só 
se obtinha na Alexándria por 80. Lisboa lançou, nos mercados da Europa, 
a pimenta por 40 ducados e, pouco depois, por 20. Em 1503, a esquadra 
de Vasco da Gama trazia para Lisboa 36.000 quintais de pimenta, canela, 
gengibre e noz moscada, sem contar as pedras preciosas, as pérolas e as 
páreas. 

Veneza, conhecedora destes factos pelos emissários que havia man¬ 
dado a Lisboa, para colher informações, desacreditava Portugal junto dos 
embaixadores dos reis indianos e, ao mesmo tempo, ao Sultão do Egipto 
fazia sentir a ruína financeira que o ameaçava, se os portugueses supri¬ 
missem a escala de Alexandria no comércio das especiarias 1 . Assim se 
preparava, na índia, um ambiente de hostilidade contra os portugueses, 

1 História da Colonização portuguesa do Brasil. Introdução, por Carlos Malheiro 
Dias. Vol. I. 
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Eram as consequências de uma guerra comercial que antecedia a lufa 
pelas armas. 

Em 1469, arrendou D. Afonso V o comércio da Guiné a Fernão 
Gomes por 100.000 reais brancos, durante cinco anos, com a obrigação 
de descobrir quinhentas léguas de costa. 

A passagem do equador matemático por Álvaro Esteves, em 1471, 
vei q destruir a lenda de que era inabitável a zona tórrida. 

Dobrado o Cabo da Boa-Esperança por Bartolomeu Dias, em 1487, 
O caminho para a índia considerava-se desbravado. A designação "de 
Boa-Esperança, dada por D. João II, correspondia já à crença da aproxi¬ 
mação da meta desejada. 

O acesso ao Mar das índias abria-se depois de meio século de 
incessantes esforços. 

O itinerário para a índia era conhecido teòricamente, antes mesmo 
de transposto por mar, o extremo continental africano’ faltava só ter¬ 
minar o percurso. - ; 

Os exploradores, que o Infante tinha mandado por terra, haviam 
estabelecido contacto com a Etiópia e de lá tinha vindo uma emlMxátía 
a Portugal em 1452. 

D. João II mandou também, em 1487, uma missão, composta de 
Pero da Covilhã e Afonso de Paiva, à índia e à Etiópia. Pero da Covilhã 
foi de Aden à Costa do Malabar, tendo percorrido Cananor, Calicute e 
Goa, donde seguiu para Ormuz e Sofala. 

A política do segrêdo não permitiu o conhecimento exacto das in¬ 
formações dêstes emissários, a não ser aos organizadores das expedições. 
A avaliar, porém, pelo cuidado de nada deixar ao acaso, que caracteriza 
a acção do Infante e de D. João II, seu digno sucessor na direcção das 
explorações marítimas, estas informações foram tão completas, que per¬ 
mitiram concertar o plano a executar pelos portugueses na índia, muito 
antes da partida de Vasco da Gama, como se verifica pelas instruções 
dadas a êste grande capitão. . 

Assim o reconhece Gonçalo de Reparaz, Filho, afirmando que «os 
portugueses mais bem informados e muito mais adiantados do que os 
castelhanos em conhecimentos cosmográficos, prosseguiram sem desfa¬ 
lecimentos, no seu intento» K 

D. João II organizava minuciosamente a expedição à índia, quando 
a morte o surpreendeu. Havia escolhido Estêvão da Gama para a dirigir 
e, como êste falecesse também, o seu sucessor, no trono, substituíu-o por 


Gonçalo de Reparaz (Hijo), ob, cit. 


Vasco da Gama, que era filho do que havia sido designado por D. João II. 
A armada de Vasco da Gama partip em 8 de Julho de 1497 para a índia 
e, em 20 de Maio do ano seguinte ancorava no pôrto de Calicute, con¬ 
soante as instruções que levava. 

.Calicute era uma cidade conhecida como grande entreposto comer¬ 
cial dos produtos da índia e, por êsse motivo, o rei D. Manuel I, confiara 
a Vasco da Gama a missão de a!i realizar um tratado de comércio. 

Os tratados de comércio com os diferentes soberanos da índia 
eram o principal objectivo dos portugueses. Só o comércio se pretendia 
inicialmente, como se demonstra pela série de feitorias que foram esta¬ 
belecidas por tôda a Costa de África. 

O Samorim ou rajá, de Calicute, recebeu mal Vasco da Gama, in¬ 
fluenciado pelos mercadores muçulmanos, que tinham relações constantes 
com Aden e com o Egipto e receavam a concorrência mercantil dos por¬ 
tugueses. 

A obra de Veneza começava a produzir os seus efeitos. 

No regresso a Portugal, Vasco da Gama foi recebido triunfalmente 
e nomeado Almirante da índia, com tôdas as honras, preeminências e 
poderes correspondentes, mas, entre nós, começou a compreender-se que 
a acção projectada naquelas paragens não podia decorrer padficamente. 

A descoberta do caminho marítimo para a índia veio dar aos por¬ 
tugueses o monopólio das vias de comunicação, entre a Ásia e a Europa, 
que estava nas mãos dos árabes e dos venezianos, como vimos. 

O comércio de Portugal com a índia era exclusivo da coroa, mas 
póucõ depois foram-se incorporando nas frotas do Estado, os navios de 
particulares, mediante determinadas condições. Êstes navios não diver¬ 
giam dos do rei, visto que tanto uns como os outros serviam para a guerra 
e .para o comércio. 

..^A^pesarda forma desprimorosa por que foi recebido Vasco da 
Gama, a segunda expedição enviada à índia, do comando de Pedro Al¬ 
vares Cabral, que era mais numerosa do que a primeira, levava também 
instruções para :se ocupar apenas de comércio. Cabral desviando-se do 
rumo, anteriormente seguido, descobriu o Brasil, donde seguiu para a 
índia. Esteve em Calicute, e lá continuou a observar uma persistente má 
vontade, Ali, a sua acção militar limitou-se a vingar, por uma forma vio¬ 
lenta, a morte de 50 portugueses que guarneciam uma feitoria. Depoi 
partiu para Cochim, onde foi bem recebido, e lá completou o carrega¬ 
mento das naus, regressando em seguida a Lisboa. 

Só com a segunda viagem de Vasco da Gama, em 1502, começa 
verdadeiramente a acção militar dos portugueses no Oriente. 





/ Em 1505, seguiu D. Francisco de Almeida, como primeiro vice-rei 
da índia. Levava uma armada com 22 navios e instruções para manter o 
exclusivo da navegação portuguesa, para construir um forte em Cochim, 
destinado a feitoria e a arsenal para reparação e abrigo de navios. 

Começa nesta época a luta dos portugueses pela hegemonia 
comercial. O primeiro vice-rei nomeou seu filho D. Lourenço de Almeida 
capitão do mar que, nesta qualidade desbaratou os inimigos em suces¬ 
sivos combates e veio a morrer heròicamente na batalha, que teve lugar 
no rio Chaúl, contra uma das poderosas esquadras que o Sultão dp 
Egipto mandou à índia para aniquilar os portugueses. 

Não esteve muito tempo D. Francisco de Almeida sem vingar a 
morte do filho e o desastre das armas portuguesas. Preparou novas ?ôf- 
ças e, em 1509, aniquilou completamente os turcos, junto a Dio, na fa¬ 
mosa batalha dos Rumes, que foi um dos feitos mais brilhantes dos 
portugueses na índia. 

As ideias de D. Francisco de Almeida sôbre a política a seguir na 
índia resumia-as êle próprio nas seguintes palavras, escritas por seu 
punho; «Quantas mais fortalezas o rei, neste país tiver, tanto mairfraco 
há-de ser. É pela fôrça naval que urge reinar sôbre a índia e, se êle não 
sustentar, no mar, uma frota sólida, não poderá nem defender nem con¬ 
servar as cidadelas, O rei nunca será bem servido se os capitães e fun¬ 
cionários mercantemente praticarem negócio e, em sua cauda, arrastarem 
larga, doméstica criadagem de clientela» *. 

No que respeita i primeira parte, veremos que Afonso de Albu¬ 
querque, sucessor de D. Francisco de Almeida, adoptou uma política in¬ 
teiramente diversa. 

Quanto à segunda, é evidente o propósito de moralizar o comércio, 
tornando-o incompatível com o exercício de cargos oficiais. Já a prática 
lhe havia de certo demonstrado os inconvenientes que daí resultavam. 
éMas, como conseguir essa separação, se o comércio era uma das maiores, 
senão a maior preocupação da côrte portuguesa? 

Tomar as naus aos mouros com as cargas respectivas e assentar 
comércio com os soberanos, eram as instruções que predominavam nas 
viagens para a índia, Aos próprios capitães-mores dava o rei D. Manuel I 
instruções para tratar de negócios 2 . 

Com Afonso de Albuquerque, a política colonial teve de sofrer 
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grandes transformações. Ao contrário de D. Francisco de Almeida, pen¬ 
sava Albuquerque não serem bastantes as fortalezas e feitorias para 
manter o nosso comércio na índia, ainda mesmo que uma fôrça naval 
considerável as apoiasse. 

O rajá de Calicute, depois de castigado severamente pelos portu¬ 
gueses, aliara-se aos árabes para nos combater e bem assim aos sobe¬ 
ranos da índia que, com Portugal tinham alianças, como aconteceu com 
o de Cochim. Compreendeu desde logo Albuquerque que a guerra 
comercial teria de ser dirimida em acções militares e, para êsse efeito, 
tornava-se indispensável a conquista de praças fortes no litoral, afim de 
manter o monopólio do comércio e da navegação. 

f Nesta ordem de ideias, Albuquerque pôs inteiramente de parte a 
política conciliatória, ate então seguida com intermitências, para entrar 
numa fase brilhante de combates em que as armas portuguesas se cobriram 
tantas vezes de glória imortal. Organizou o plano de criar, na índia, um 
vasto império colonial, apoderando-se das mais importantes cidades e, 
em especial de Aden, Ormuz, Goa e Malaca, que, na estratégia comercial 
tinham uma importância bem superior à que lhes podia ser atribuída sob 
o aspecto militar. Tôdas elas, pela sua situação geográfica e pela sua 
riqueza, asseguravam o predomínio comerciai, que se tinha em vista. 

Aden era indispensável para a preponderância mercantil no Mar 
Vermelho, do mesmo modo que Malaca constituía a chave do comércio 
do Extremo-Oriente. 

Goa fôra escolhida para o grande entreposto comercial dos portu¬ 
gueses, desviando-se para lá as correntes comerciais do interior, então 
estabelecidas para Calicute. 

Ormuz, edificada sumptuosamente, dentro do estreito do Golfo 
Pérsico, tornara-se a sede dum comércio universal, como porto distribui¬ 
dor dos produtos da Pérsia, da Arménia e da Tartária. 

Com a tomada de Ormuz, Goa e Malaca, Portugal conseguiu, por 
uma forma efectiva, o monopólio do comércio do Oriente. 

Para a conquista de Aden, a chave do estreito, contava Albuquerque 
com o auxílio dos abexins do Prestes João, dispondo-se em seguida a 
queimar Meca e a destruir o sepulcro de Mafoma 1 . 

Não tendo podido realizar a conquista de Aden, Albuquerque hão 
desiste de destruir a influência política e mercantil do Cairo, que era um 
dos empórios mais ricos e mais célebres do Islam. Para êsse efeito pensou 
em desviar a corrente do Nilo, a fim de modificar o curso da navegação 
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e do comércio. Esta obra já tinha sido imaginada, séculos antes, pelos 
Faraós. .. 

Albuquerque, para realizar um tal projecto, chegou a pedir a D. Ma¬ 
nuel que lhe mandasse os operários da Ilha da Madeira, habituados a 
cortar montanhas para a passagem das levadas, destinadas a regar os 
campos da cana de açúcar. 

Os presentes, que Albuquerque mandou da índia, deslumbraram a 
côrte pela quantidade e pela riqueza. 

Se a acção militar de Albuquerque se tornou tão presligiosa que os 
portugueses foram julgados invencíveis pelos seus adversários da índia, a 
sua obra de expansão comercial não foi menos notável. Em 1 de Abril 
de 1512, escrevia para a metrópole, reclamando cabedol e mercadorias, 
indicando as que deviam ser enviadas para que'o comércio pudesse de¬ 
senvolver-se. No ano seguinte, compreendendo que nada podia fazer com 
zs feitorias vazias, pedia novamente para lhe mandarem de Lisboa, coral 
lavrado e em rama, cobre, azougue e vermelhão, brocados, veludos car- 
mezins e pretos, alcatifas, açafrão, águas rosadas, escarlatas, panos finos, 
brancos e pretos, azeite e açúcar. Na mesma data aconselhava D. Ma¬ 
nuel a mandar semear dormideiras dos Açôres em todos os paúis de 
Portugal para fazer anfião, que é leite de dormideiras e a melhor merca¬ 
doria para a índia, onde se gasta, por ano, o carregamento de uma nau‘. 

Depois de perdidas as veleidades de resistência aos portugueses, o 
rd de Caiicute decidiu-se a fazer um tratado de comércio, apitulação e 
aliança com Portugal. Para êsse efeito, mandou Albuquerque, em 1 de 
Outubro de 1513, D. Garcia de Noronha a Caiicute e ali assinou o refe¬ 
rido tratado, por parte de Portugal, 

Por êste tratado fixavam-se as mercadorias que podiam negociar-se 
em Caiicute, o modo do pagamento dos direitos, as condições do forne¬ 
cimento das naus portuguesas e a correspondência dos valores das moe¬ 
das. O rei de Caiicute comprometia-se a pagar uma indemnização dos * 
prejuízos, ali sofridos pelos portugueses e êstes obrigavam-se, por seu 
turno, a auxiliá-lo em caso de guerra com inimigos, que não fôssem aliados 
de Portugal, 

O princípio chamado das capitulações, pelo qual eram os portu¬ 
gueses subtraídos à jurisdição das justiças locais, devendo ser julgados 
por autoridades portuguesas e na conformidade das leis do seu país, 
aparece, neste tratado, pela primeira vez, na história diplomática. 
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Em 1515 era assinado outro acôrdo comercial entre o rei de Por¬ 
tugal e o de Caiicute, Por êste novo acôrdo, a receita dos cartazes e dos 
direitos de saída das naus do pôrto de Caiicute era dividida em partes 
iguais pelos dois Estados contratantes. 

Nesta época, como dissemos, os portugueses tinham já o mono¬ 
pólio da navegação nos mares orientais, A proibição era absoluta para 
as outras nações europeias. Para os mouros e indígenas abriam-se excep- 
ções por meio de cartazes, que eram licenças passadas pelas autoridades 
portuguesas. 

Os comerciantes da Europa só podiam abastecer-se dos produtos 
do Oriente em Lisboa ou nos portos europeus do Norte, principalmente 
nos de Flandres, aonde os navios portugueses os levaram para de lá tra¬ 
zerem os tecidos de lã, sobretudo panos escarlates, vidros, cristais, reló¬ 
gios e outras mercadorias da Inglaterra e da Flandres que, conjuntamente 
com os vinhos e azeites portugueses, o ouro, o marfim, o ébano das 
possessões africanas e os escravos negros do sertão, constituíam os ar¬ 
tigos que se permutavam com o Oriente. 

Os vinhos e azeites que iam da metrópole eram consumidos na 
índia sòmente pelos europeus e, por isso, não podiam avultar muito nas 
nossas exportações. Não tinha Portugal outros produtos da agricultura 
ou da indústria que para lá pudesse mandar, e Lisboa limitava-se a fun¬ 
cionar como mercado distribuidor na permuta dos artigos do Oriente 
com os das nações mais adiantadas da Europa. Além do que arrecadava 
em impostos e presas, Portugal tinha zfcenas o lucro comercial, que era 
o benefício mais estável nas relações com a índia. 

Submetidos os régulos, as presas desapareceram e com elas uma 
fonte importante de rendimentos; os tributos devidos pelos soberanos 
vassalos eram sujeitos a muitas contingências, devido principalmente às 
dificuldades da cobrança, 

Com Albuquerque surge, na índia, a ideia imperialista que êle con¬ 
cebeu e realizou, apoiando-se no poder comercial. Antes de Albuquerque 
era o comércio apenas o que se pretendia. A questão religiosa só aparece 
depois de D. Manuel I. 

A conversão universal ao cristianismo foi uma modalidade da ex¬ 
pansão portuguesa, iniciada pelo rei D. João III. A acção dos portugueses 
passou a exercer-se, na índia, depois desta época, como resultante de 
três correntes de opinião: a comercial, a imperialista e a religiosa. 

Da correspondência trocada entre D. Manuel I e Afonso de Albu¬ 
querque se verifica que êste queria gente, muita gente, para subjugar 
não só a índia como também a Pérsia. D. Manuel, por sua vez, pede-lhe 
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muito dinheiro e muito ouro e esta ambição insofrida levou-o a ordenar- 
-lhe para tirar o comércio das mãos dos mouros, o que Albuquerque 
não achava fácil por eles serem muito ricos. 

Pela maneira como o comércio com o Oriente se realizava, sob a 
direcção suprema de D. Manuel, a febre mercantil exagerava-se e propa¬ 
gava-se do soberano ao último tripulante das naus. A índia representava 
para a maioria uma fonte inexgoiável de riquezas \ 

Daqui resultou o desvairamento do luxo, da opulência, da cor¬ 
rupção dos costumes, do estíolamento de tôdas as actividades económicas 
da metrópole. 

Depois de Albuquerque, a índia entra em decadência, que se agrava, 
em conseqüência da exiguidade das fôrças incumbidas de guardar as fei¬ 
torias que, dêste modo, ficavam à mercê dos piratas numerosos e cruéis. 

Os corsários ingleses e franceses atacâvam as ilhas portuguesas do 
Atlântico e apoderavam-se das naus da índia e dos galeões da América, 
quando não encontravam resistência aos seus ataques de surprêsa. 

A Casa da índia, que primeiro se designara por Casa da Guiné, 
depois Casa da Guiné e Mina e, em seguida, por Casa da índia e 
Mina acumulava desde o início a função fiscal com a mercantil e a de 
administração colonial. 

Cumulativamente com a arrecadação de direitos aduaneiros sÔbre 
os produtos do Oriente, à Casa da índia competia a distribuição das 
mercadorias vendidas, a nomeação de funcionários, o assentamento das 
armadas, da marinhagem e dos soldados, a promulgação dos regimentos 
gerais e dos alvarás particulares. 

D. Manuel I tinha a Casa da Mia instalada no local em que hoje 
se encontra o Arsenal de Marinha, junto do Paço real, perto do rio, na 
Ribeira das Naus. Ali se encontravam tôdas as mercadorias vindas da 
índia e da África para serem reexpedidas com destino aos diferentes 
países da Europa. 

O comércio dos artigos do Oriente exercia-se ou diredamente pelos 
oficiais do rei, com as mercadorias recebidas da Casa da índia, ou pòr 
particulares, com prévia licença do soberano, oU ainda por meio de ar¬ 
rendamento. 

Não era permitida a venda das especiarias sem terem dado entrada 
na Casa da índia. 

A Casa da índia foi principalmente o fulcro de uma vasta organi¬ 
zação comercial, em que o rei procurava assegurar-se contra possíveis 



1 António Baião, ob cit. 


delapidações e, ao mesmo tempo, fazer sentir aos seus subordinados, 
desde os feitores, tesoureiros, escrivães, e guardas até aos que ocuparam 
os mais altos cargos no exército, na armada, na administração civil qüé, 
ao lado da função que lhes era própria, tinham também a de empregados 
comerciais do rei, e que os interêsses do negócio, quando se não sobre¬ 
punham a todos os outros e isto acontecia freqüentemente, não deviam 
deixar de ser tomados em consideração 1 . 

£ como se isto não bastasse para criar atractivos pelo exercício do 
comércio entre funcionários civis e militares que, pelos seus cargos, se 
deveriam conservar alheios a tôda actividade económica, como se re¬ 
conheceu mais tarde, o regime das guintaladas favorecia os abusos e 
contribuiu poderosamente para desmoralizar a administração da grande 
emprêsa mercantil. 

A obrigatoriedade das vendas das especiarias na Casa da índia, es¬ 
tabelecida por ordenação de 1 de Janeiro de 1505, resultou da necessi¬ 
dade de eliminar os concorrentes, emquanto o monopólio da coroa se 
não organizou definitivamente, e ainda da facilidade de distribuição do 
produto das mesmas vendas, na proporção das entradas dos particulares. 

Nessa época, entendia o soberano que, dando parte na emprêsa aos 
mercadores que entravam com o seu dinheiro, não devia excluir da par¬ 
tilha os mareantes e homens de guerra, de cujo esfôrço pessoal tanto de¬ 
pendia a prosperidade da emprêsa.* Desde o capitão-mor da frota ao ín¬ 
fimo grumete, ninguém deixava de participar no negócio. Cada um, se* 
,gundo a sua categoria, tinha o direito, que fazia parte das soldadas, de 
comprar certa quantidade de pimenta computada em fardos de que se 
fixava prèviamente o pêso em quintais. Daqui se originaram as guintaladas, 
que conduziram aos maiores abusos e, como não podia deixar de ser, 
se tornaram ruinosas para o comércio da coroa. Em vão, se procurou res¬ 
tringir êstes abusos por vários meios. Contra uma tentativa de D. João IV, 
neste sentido, protestava, em 1648, o Conselho Ultramarino, alegando 
que as tripulações, não sendo interessadas no carregamento, se defendiam 
mal, em ocasião de combate com inimigos e piratas 2 , 

O predomínio do espírito mercantil, nas relações com a índia, es¬ 
tava de tal modo fixado na mentalidade da época que, em 1538, quando 
D. João III pensou em mandar ao Oriente uma armada de 40 naus para 
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castigar os turcos, muitos fidalgos, que usufruíam comendas, se escusaram, 
alegando que o descobrimento se fizera para fins de trato e comércio e 
não, como as conquistas de África, de guerrear os infiéis , por isso não 
se achavam obrigados a ir na armada. O soberano insistiu e ameaçou 
privá-los das comendas, mas êles apelaram para a Mesa da Consciência, 
que lhes deu razão 1 . 

Os produtos, cujo comércio a coroa monopolizava, eram vendidos 
nos mais importantes mercados da Europa, por agentes que percorriam 
as diversas cidades ou se fixavam nelas com carácter permanente, em es¬ 
tabelecimentos ou agências, que se designavam por feitorias e ficavam 
a cargo do feitor, 

A feitoria portuguesa da Flandres foi a mais importante das que 
os portugueses tiveram na Europa. A sua sede foi primeiro em Bruges, 
passando, nos primeiros anos do século xvi, para Antuérpia, Onde se 
conservou até à sua extinção em 15 de Fevereiro de 1549. 

Ao contrário do que aconteceu na índia, onde os portugueses se 
limitaram a adquirir os artigos da produção indígena que já nessa altura, 
eram objecto dum importante comércio, no Brasil e nas outras ròfohíás- 
tornava-se indispensável a ocupação efectiva de territórios para a cultura 
de certos produtos e para colhêr aqueles que se davam espontaneamente. 
Para êste fim, eram necessários trabalhadores rurais de que Portugal não 
dispunha porque as lutas para manter o comércio da índia absorviam-lhe 
todas as atenções. 

No primeiro período da colonização do Brasil, a exploração comer¬ 
cial era exercida sem a fiscalização do Estado. No segundo, seguiu-se o’ 
regime das capitanias; no terceiro, dá-se uma centralização de poderes, 
que começa com a instituição do govêrno geral, com a sua sede na 
fjaía: finalmente, o quarto caracteriza-se pela preponderância das compa¬ 
nhias coloniais. 

A abundância de rios, ao contrário do que acontece em África, per¬ 
mitiu aos navegadores portugueses, logo no primeiro período, o apro¬ 
veitamento dessas estradas naturais para as suas explorações no interior 
do Brasil. 

No regime das capitanias, já experimentado nas ilhas portuguesas 
do Atlântico, favorecia-se a posse e a cultura das terras, e estas foram apli¬ 
cadas principalmente à cana sacarina, que exigia muitos braços e, por êsse 
motivo, surgiu o problema da mão de obra que se pretendeu resolver 
com os índios ou indígenas do Brasil. Os índios viviam em estado sel¬ 
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vagem e adaptaram-se mal aos trabalhos agrícolas; ofereceram, grande 
resistência à penetração dos portugueses no interior e houve, por isso, 
necessidade de recorrer à importação dos escravos negros da costa de 
África. * 

A esperança de encontrar metais preciosos no interior, baseada nas 
lendas que encandeciam as imaginações exaltadas, criou na África, como 
na América, como na índia, a miragem do ouro. 

O maravilhoso Eldorado, a lagoa de prata, a cidade de ouro, ro¬ 
deada de montanhas reluzentes de pedrarias, os rios com areias azuis e 
leitos de prata, foram, além de outras, as lendas indígenas com que os 
selvagens incutiram nos portugueses, a cobiça insaciável, a loucura do 
enriquecimento rápido \ 

As incursões no sertão (bandeiras e entradas) que, durante dois 
séculos, se fizeram inütilmente, representaram um grande dispêndio de 
esforços e de vidas na quimérica esperança de encontrar minas no inte¬ 
rior, mas a tais incursões se deve a exploração e a aquisição para o 
Brasil dêsse território extensíssimo que vai do litoral até à Cordilheira 
dos Andes. 

A hostilidade dos indígenas que, com as suas flechas envenenadas 
não poupavam os intrépidos descobridores do sertão brasileiro, consti¬ 
tuía o perigo principal a que se expunham os portugueses, mas êstes, 
por seu turno, faziam a caça ao índio para o escravizarem, compelidos 
pela falta de mão de obra para as explorações agrícolas. As tríbus indí¬ 
genas, algumas das quais antropófagas, outras mais pacíficas, tôdas elas 
viam nq, sertão uma espécie de património exclusivo e punham na sua 
defesa uma ferocidade sem limites. 

As bandeiras e as entradas tinham de ser expedições guerreiras, 
cujo êxito dependia da sorte dos combates no interior, mas dependia 
também, era. grande parte, das inclemências dum clima traiçoeiro para eu¬ 
ropeus, das surprêsas dos animais ferozes e, em especial dos ofídios ve¬ 
nenosos que povoavam as florestas virgens do Brasil. 

O esfôrço gigantesco dos portugueses das bandeiras e das entra * 
das, em busca de metais preciosos e de pedrarias, determinou o verda¬ 
deiro descobrimento do Brasil, mas os heróis dessa arriscada emprêsa 
de tão apreciáveis conseqüências, são quási todos ignorados. Das suas 
façanhas, na maioria dos casos, só o sertão foi testemunha e êsse guar¬ 
dou religiosamente o seu segrêdo, como misteriosa esfinge. 
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Da metrópole, até o próprio rei estimulava as bandeiras é as efr 
iradas com uma perseverança extraordinária. Em 1551, Tomé de Sousa, 
desiludido por tanta tentativa sem resultado, para corresponder à insis¬ 
tência do soberano, prometia fazer algumas entradas, com tempo e pouca 
perda de gente e de fazenda, acrescentando que não falaria mais em ouro, 
sem o mandar a Vossa Alteza.,. Nos primeiros anos do século xvii, 
D. Diogo de Menezes, em carta para o rei, dizia ainda: as verdadeiras 
minas do Brasil são açúcar e pau-brasil 

As lendas maravilhosas no Brasil, como já tinha acontecido na 
África e na índia, produziram o dinamismo incomparável duma raça e 
duma época, mas não deixaram de ter o seu fundo de realidade. O ouro 
apareceu por fim. Primeiro foram as pepitas que as águas arrastavam e 
poliam de encontro às areias para estontearem com o seu brilho os olhos 
cobiçosos dos infatigáveis descobridores do sertão; depois, foram as 
minas, com os seus filões abundantes, que criaram a ânsia desmedida da 
riqueza, espécie de loucura colectiva de rápido contágio, 

Descobertas as primeiras minas, multiplicaram-se as entradas de 
mineração. O rei fazia grandes promessas aos descobridores de novas 
minas, e o ouro ia aparecendo em grandes quantidades. 

A ambição de enriquecer ràpidamente fazia que a metrópole se 
despovoasse. No comêço do século xviii, só em Minas-Oerais, acumu¬ 
lavam-se mais de 30.000 homens, que se empregavam na extracção do 
ouro. Negócios de tôda a ordem se desenvolviam ràpidamente entre ês- 
tes homens animados de uma ideia fixa —enriquecer. 

O ouro do Brasil exercia uma atracção irresistível nos portugueses 
da metrópole, traduzida na corrente emigratória, que crescia assustado¬ 
ramente de ano para ano. 

Em 20 de Março de 1720, foi publicada uma lei proibindo o em¬ 
barque para aquela colónia. Exceptuavam-se os que fôssem investidos 
em cargos públicos, bem como os bispos, missionários, prelados e reli¬ 
giosos, mas a estes últimos exigia-se-lhes o compromisso de voltarem 
aos seus conventos. Aos particulares só era dada autorização quando 
provassem ir tratar de negócios importantes e, mesmo assim, com a 
condição de regressarem em determinado prazo *. 

A agricultura era abandonada como tôdas as outras actívidades 
económicas. Os produtos da terra atingiam preços fabulosos. 

Paulo Setúbal afirma que, segundo a informação, tão fundamentada 
e tão conscienciosa do eminente Calógeras (sem contar contrabando, 
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sonegações de quinto, descaminho do ouro, remessas escrituradas em 
livros que ainda nao apareceram e o mais) a produção global do ouro 
do Brasil, durante os primeiros cem anos de mineração, atingiu a cifra 
de 1.042.000 kg., o que em moeda brasileira representa 10.420.000 con¬ 
tos de reis l . 

Perante esta produção extraordinária, que excedia a espectativa dos 
mais ambiciosos, a metrópole despovoava-se e a frugalidade caracterís¬ 
tica dos lavradores e mareantes, que foram os portugueses da época 
dos descobrimentos, perdia-se no Brasil, como se havia perdido na índia, 
em contacto dos tesouros adquiridos, que determinavam uma nova vida 
de luxo e de opulência e destruíam as energias fecundas em empreendi¬ 
mentos de qualquer ordem. 

Não foram só os portugueses que se deixaram dominar pela febre 
do ouro. Espanhóis, italianos, holandeses e franceses, lançavam-se tam¬ 
bém infatigàvelmente pelos novos caminhos marítimos, em busca dos 
metais preciosos e das pedrarias. 

Êste delírio do ouro, esta vertigem das minas renasce, muito mais 
tarde, nos pioneiros da Califórnia e do Alaska. 

Os portugueses não souberam, como os outros povos, explorar 
por uma forma utilitária as novas terras. Com uma formação espiritual 
que se inspirava na fé e na independência, as lutas contra os mouros 
da Península criaram nêles um ideal guerreiro que frutificou, na índia, 
nos mais heróicos combates contra o inimigo ancestral. O comércio 
mais fàcilmente lhes fornecia os meios para continuarem a luta secular 
do que as outras actívidades económicas, de mais seguros resultados 
por certo, mas os seus benefícios só lentamente se podiam tornar apre¬ 
ciáveis. 

Os descobrimentos constituem um capítulo glorioso da nossa his¬ 
tória, sem o qual se não pode compreender bem a história geral da ci¬ 
vilização 3 . 

O ouro empobrecia o Brasil e a metrópole. O abandono das explo¬ 
rações agrícolas encarecia os produtos para a alimentação; o ouro 
desvalorizava-se progressivamente. No Brasil, produzia: «a guerra civil, 
abusos do fisco e do clero, epidemias de fome, em que se morria de 
inanição ao lado de montes de ouro» 3 . 


1 Paulo Setúbal, Eldorado. 

2 Dr. M. Gonçalves Cerejeira, Clenardo, 

3 Paulo Prado, Retrato do Brasil. 



Quando Vasco da Gama se encontrou pela primeira vez à vista de 
Calicute, deve ter sentido a auréola da glória, conquistada numa luta he¬ 
róica contra os homens e contra os elementos, e compreendeu por certo 
que a terra lendária das pedrarias, o grande mercado do Oriente, que as 
repúblicas italianas haviam monopolizado durante a Idade Média, pas¬ 
sariam a ser para Portugal mananciais de riqueza, com que o destino 
premiara o seu esforço, de uma audácia e de uma abnegação incom¬ 
paráveis, , . . 

No regresso de Colombo da sua primeira viagem ao novo conti¬ 
nente, que êle, até morrer, supôs fazer parte do Japão e da China, a 
Europa alvoroçada, pela voz de Pedro Mártir, de Anghiera, procurou 
desde logo saber se êle trouxera ouro. 

Colombo havia sido arrastado no movimento das descobertas ma¬ 
rítimas que Portugal animava havia já 60 anos. Em 1483 propusera ao 
rei de Portugal o empreendimento que depois executou ao serviço de 
Castela, por D. João II haver recusado a sua proposta. ,- - • 

Apareceu em Castela com o seu passado enigmático, dando, lugar 
às mais estranhas conjecturas sôbre as suas capacidades. Em Portugal 
fôra julgado um aventureiro ambicioso, mas em Espanha, depois de vá¬ 
rias tentativas infrutíferas, conseguiu aproximar-se de altas personalidades 
de influência na côrte, que o consideraram um homem de génio. 

Havia-se dado, pouco antes, a capitulação de Granada, que pôs 
têrmo à guerra da reconquista. Uma grande febre de optimismo domi¬ 
nava tôda a Espanha, que se sentia compelida para procurar o aumento 
do território nacional, para renovar o espírito que havia inspirado as 
Cruzadas e para a organização de emprêsas lucrativas. 

Neste conjunto das causas determinantes da expansão de Castela, 
a parte utilitária surge como um meio de realizar ambições, que se justi¬ 
ficavam pelo retumbante triunfo sôbre os mouros de Granada. 

O comércio das especiarias figurava no programa de . Colombo 
como objectivo imediato para dar seqüência a uma obra que, para ser 
proveitosa, não podia deixar de exigir tempo e dinheiro. Nem conquista, 
nem colonização entravam nos seus projectos» Simples navegador de 
comércio, a sua preocupação não ia além das transacções mercantis, dis¬ 
pondo-se a levá-las a efeito com a energia e com a coragem que lhe 
eram peculiares. 

Em face das circunstâncias que se lhe depararam no Novo Mundo, 
reconheceu que, para a exploração comercial das novas terras, se tornava 
indispensável a luta com os indígenas e numa carta ao Papa, mencio¬ 
nando as conquistas realizadas nas ilhas e na Terra-firme, refere-se ao 


ouro que vai aparecendo em quantidades cada vez maiores e acrescenta 
*o ouro é excelente, os tesouros são constituídos por ouro; com o ouro, 
o que o possui faz tudo quanto quere neste mundo e até consegue man¬ 
dar almas para o paraíso*. 

Colombo foi «o almirante dos países e ilhas do Mar Oceano» e 
vice-rei de tôdas as terras por êle descobertas. 

A paixão do ouro ficou assinalada na conquista da América espa¬ 
nhola, não só na intrepidez dos seus heróis, mas até nos nomes com 
que foram baptizados os novos descobrimentos. 

Costa Rica, Pôrto Rico, Rio da Prata, Rio do Ouro, ficaram na geo¬ 
grafia, atestando às gerações vindouras, a ambição dominante dos homens 
que tomaram parte no grande empreendimento. 

Fernando Córtez escrevia sem rebuço: «Yo no vine aqui para culti¬ 
var la tierra como un labriego sinó para buscar oro». 

Em Junho de 1514, na frota de Pedrarias de Ávila, que conduziu 
dois mil homens e era a mais poderosa que, até ali, tinha seguido de Cas¬ 
tela para o Novo Mundo, iam muitos fidalgos e outras pessoas de dis¬ 
tinção, fascinadas pelas lendas que corriam sôbre os inesgotáveis jazigos 
auríferos 3 . 

Colombo deixara-se seduzir pelas notícias mais ou menos fantasio¬ 
sas sôbre a abundância do ouro, como mais tarde havia de acontecer aos 
bandeirantes do Brasil. Êle próprio, desiludido perante o mesquinho ren¬ 
dimento das minas nos primeiros tempos, não hesitou em aconselhar aos 
seus soberanos como melhor e menos trabalhosa fonte de riqueza, a es¬ 
cravização dos índios que estava bem longe de dar as vantagens por êle 
previstas, Na verdade, o descobridor do Novo Mundo não conseguiu ver 
resultados apreciáveis do seu empreendimento, que só começaram, a 
sentir-se depois de explorada a Terra Firme e de descobertas as vias 
comerciais para o Extremo-Oriente, isto e, para as especiarias e aromas. 

0 movimento de exploração do interior do Novo Continente deu 
lugar ao descobrimento e conquista do México, do Peru e de outras re¬ 
giões, onde realmente o ouro foi encontrado em grande quantidade, o que 
justificou o nome por que foi designada a referida Terra Firme — Castilla 
dei Oro. 

As vantagens concedidas aos colonos, que se estabeleceram na 
Terra Firme, eram, em resumo, as seguintes: 



i F. A. Kirkpatrick, Les conqiiistadors espagnols, (trad. fratic.). 
i Manuel Serrano y Sanz, Origem de la dominación espanola en América, 
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Os novos povoadores teriam direito a terras, casas e solares, con¬ 
soante a condição pessoal de cada um e de tudo isto poderiam dispor 
ao fim de quatro anos de residência na colónia, sendo-lhes designados os 
índios para o seu serviço, quando se fizesse a distribuição respectiva; 
podiam resgatar ouro, prata, pérolas, pedras preciosas e roupas, com 
prévia licença do Governador e com obrigação de manifestar os artigos 
resgatados perante os oficiais do rei, a quem era paga a quinta parte do 
valor; tinham o prazo de dez anos para explorar as minas, desde que en¬ 
tregassem ao fisco a quinta parte da produção; para as mercadorias que 
importassem, tanto de Castela como da Ilha Espanhola gozavam de isen¬ 
ção de direitos e bem assim para aquelas que exportassem para Espanha, 
desde que entrassem por Cádiz ou por Seviilia e ficassem registadas na 
Casa de Contratación, 

Mais tarde o quinto sôbre o ouro, prata, pérolas e pedras preciosas, 
foi reduzido para o dízimo que progressivamente ia aumentando de ano 
pari ano, nos primeiros cinco anos, até atingir a quinta parte, que se 
mantinha. 

Além da Casa de Contratación em Sevilha que correspondia à nôssa 
Casa da índia, havia uma outra em Castilla dei Oro, que era como um 
centro de governo, onde se reuniam o tesoureiro, o contador e factor. 
Para certos assuntos devia ser também consultado o bispo. Estas enti- 
tidades constituíam uma espécie de conselho do Govêrno, ao qual in¬ 
cumbia a administração da colónia. 

Na Casa de Contratación de Castilla dei Oro guardavam-se as 
mercadorias importadas da Espanha, das ilhas Espanhola, S. João-de- 
-Pôrto-Rico, Cuba e Jamaica, quer elas fôssem para vender, quer se des¬ 
tinassem ao resgate com os índios. 

O Governador convocava as autoridades para reünirem na referida 
Casa, onde se estabeleciam os preceitos da administração colonial, se¬ 
gundo as instruções recebidas da metrópole. Era ainda o Governador 
que, de acôrdo com os referidos funcionários da Casa de Contratación, 
escolhia os capitães dos navios em que devia seguir o ouro para Espanha, 
com prévio manifesto perante um notário e registo nos livros do contador. 

O ouro ia todo destinado à Casa de Contratación de Sevilha, e 
era acompanhado de uma relação das entidades a quem devia ser entregue. 

A expedição do ouro fazia-se por vários navios afim de diminuir 
os riscos em caso de naufrágio. 

A Casa de Contratación de Castilla dei Oro correspondia-se com 
a de Sevilha para os efeitos da exploração comercial que lhe competia, 
fiscalizava os impostos reais e, em especial, o que recaía sôbre o ouro, 
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que não podia embarcar sem ser fundido e marcado e sem se haver rea¬ 
lizado o pagamento dos direitos devidos ao soberano. 

No início da colonização espanhola, o aspecto mais delicado foi 
sem dúvida o que dizia respeito ao trabalho dos índios. Pelas instruções, 
dadas a Pedrarias de Ávila, reconhece-se que o govêrno da metrópole, ins- 
pirando-se nos usos de Roma, que tratava de modo diverso os habitan¬ 
tes dos países invadidos, segundo eles se entregavam sem luta ou eram 
vencidos pelas armas, determinava que, no primeiro caso, isto é, quando 
êles reconhecessem paclficamente a soberania de Espanha, podia o go¬ 
vernador encomendá-los, como já se fazía na Ilha Espanhola, ou, o qae 
seria melhor , destinar parte dêles e, pelo período de um ou dois meses, 
compeli-los a trabalhar na colheita do ouro dos rios para se adestrarem 
no trabalho das minas. Facultava-se ainda, sendo possível, uma outra so¬ 
lução mais benévola, que era a de obrigar cada cacique ou cada povoação 
a pagar um imposto mensal em ouro. 

No segundo caso, isto é, quando os vencidos fôssem aprisionados 
em combate, seriam escravizados. 

A encomienda correspondia à entrega dos índios feita aos colonos 
pelo governador, por um prazo determinado e sem que êles pudessem 
deixar de recuperar a sua liberdade, condição esta que se não dava com 
os escravos, que constituíam propriedade do colono. Pràticamente esta 
diferença não existia e o encomendado era considerado escravo, aten¬ 
dendo às prorrogações sucessivas dos prazos das encomiendas. 

for um princípio de humanidade, procurou-se suprimir as enco - 
miendãs, mas a verdade é que os interêsses feridos suscitavam sempre 
reclamações e o regime ia-se mantendo, a-pesar-da injustiça que o carac¬ 
terizava. 

Nas instruções da metrópole prevalecia um espírito de protecção 
aos indígenas, ordenando-se que êles fôssem tratados com tolerância, e 
ao mesmo tempo proibia-se que lhes fôssem arrebatadas as mulheres e 
as filhas; estabeleciam-se regras judiciosas para a fundação de povoações; 
condenava-se o jogo, o luxo imoderado no vestuário e procurava-se criar 
um ambiente de moral cristã para os novos centros de população. Fixa¬ 
ram-se preceitos para evitar os arbítrios dos governadores, dando-se a 
todos os colonos a faculdade de.se dirigirem às autoridades da metró¬ 
pole, sempre que tivessem de reclamar contra os funcionários da colónia V 
Isto não impedia que se praticassem abusos graves. 


1 Manuel Serrano y Sanz, ob. cit. 
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A actividade dos descobrimentos dos espanhóis, que primeiro se 
exerceu com os navegadores de mares desconhecidos, a partir de 1520 
vai cedendo o passo às explorações do interior (entradas), que dão lugar 
à conquista de territórios e à destruição das civilizações dos povos indí¬ 
genas, escravizados pelos vencedores. 

As explorações costeiras cessaram quando se descobriu a ambi¬ 
cionada passagem para a Ásia, para a terra das especiarias, mas as incur¬ 
sões no interior afiguraram-se desde logo de mais seguros resultados. 
As lendas do ouro e das pedrarias, em especial, a que dizia respeito ao 
famoso Eldorado, actuaram na imaginação dos aventureiros, impei indo-os 
pára o desconhecido, afim de saciarem a sua sêde de riquezas, como 
sucedeu depois com os portugueses do Brasil. 

Conhecido o litoral do grande continente, o interior continuou a 
ser desvendado com uma audácia que só a desmedida ambição do ouro 
pode explicar. 

Fernando Córtez, na conquista do México, foi influenciado pelas 
notícias dos indígenas do litoral, que lhe falaram de um poderoso império, 
cheio de tesouros extraordinários. Seguiu-se-lhe Francisco' ■pízáÉj, 'frã 
conquista do Peru. Depois, outros enveredaram pelas terras do Prata e 
pelo Chili, vencendo todos os obstáculos que se deparavam à sua 
ambição de glória e de fortuna. 

O pensamento que guiava êstes bravos exploradores era sempre o 
mesmo-ouro, muito oúroí Mas a exploração e a conquista não se 
fizeram sem rudes combates e as expedições dos espanhóis eram, em 
geral, constituídas por um número de homens muito reduzido, se consi¬ 
deramos o esfôrço gigantesco que tiveram de desenvolver. 

As populações que foram encontradas no interior possuíam um 
grau diverso de adiantamento. Havia algumas que viviam em estado pri¬ 
mitivo; outras que dispunham duma civilização relativamente avançada 
sob o ponto de vista material, em particular, fazendo recordar em certas 
manifestações a antiga civilização do Egipto. Entre elas, destacavam-se os 
Mayas do Yucatan, os Astecas do México, os Incas do Perú. êstes 
povos sabiam cultivar a terra, extrair e trabalhar os metais e tinham uma 
pequena indústria florescente. 

As lutas violentas, por vezes, não só contra os indígenas, mas dos 
próprios conquistadores, que freqüentemente se digladiavam entre si, 
retardaram consideravelmente uma exploração económica sistemática das 
novas terras. 

No alvorecer da colonização espanhola, do mesmo modo que su¬ 
cedeu na portuguesa, os conquistadores eram, na sua maior parte, cons¬ 


tituídos por uma multidão heterogénea, sem escrúpulos, de baixos ins¬ 
tintos, profissionais do saque e dos latrocínios, desumanos e dominados 
por uma crueldade que os levou, logo na primeira metade do século*xvi, 
ao extermínio dos povos vencidos em tôda a América, com excepção do 
extrêmo septentripnal. 

O sonho obcecante do ouro animava os exploradores dos sertões 
e a indiferença lúcida com que se expunham aos maiores perigos con¬ 
duzia-os intrèpidamente a grandes distâncias do litoral, para as trágicas 
solidões do desconhecido. 

Portugueses e espanhóis puderam: assim conquistar o Novo Mundo 
e explorar os seus vastíssimos territórios bem como os mares que os 
circundavam. 

Os reis de Portugal e de Espanha mandavam também os seus mis¬ 
sionários para humanizar os vencedores e converter os vencidos ao ca¬ 
tolicismo. 

Conquistadores e missionários constituíam assim a guarda avan¬ 
çada dêsse movimento de penetração comercial que se seguiu aos des¬ 
cobrimentos dos portugueses e dos espanhóis. 

Muito anteriormente à época dos grandes descobrimentos, já os 
missionários de várias religiões, em busca de prosélitos, haviam contri¬ 
buído para tomar conhecidas muitas regiões distantes da Europa e, em 
especial, as do Centro e do Oriente da Ásia. 

Nos séculos xm e xiv, já os missionários católicos desenvolviam 
uma grande actividade no Extremo-Qriente, Assim se foram difundindo 
muitas informações sôbre diversos centros de população, que os merca¬ 
dores aproveitavam para realizarem os seus negócios. 

Na colonização portuguesa e espanhola, os missionários tiveram 
uma acção notável porque favoreceram a ocupação das terras, protegeram 
os indígenas contra a severidade excessiva dos conquistadores. A sua 
função evangelizadora reduzia os antagonismos, dava aos vencidos um 
conceito mais elevado da existência e preparava simultaneamente um am¬ 
biente de pacificação, indispensável a tôda a actividade económica. 

Na África e na índia encontraram os portugueses uma forte reacção, 
sobretudo por parte dos muçulmanos quando pretenderam explorar o 
interior. Na América, os aborígenes, em regra, não ofereceram a mesma 
resistência e sucumbiram a breve trecho perante a temeridade dos con¬ 
quistadores, mas a luta suscitou-se novamente quando os colonos tive¬ 
ram necessidade do seu concurso para a cultura das terras e para a ex- 
tracção do ouro das minas, 

Nas terras cuja distribuição foi começada por Colombo, que foram 
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designadas por encomiendas , os índios eram inicialmente obrigados, por 
ordem do Almirante, a trabalhar só nas minas e as requisições eram au¬ 
torizadas de harmonia com os serviços de mineração. A verdade, porém, 
é que os índios distribuídos aos colonos, nestas condições, passaram a 
ser utilizados abusivamente noutros trabalhos e, em especial, na cultura 
das terras. 

As encomiendas deram lugar a que se convertesse em regime per¬ 
manente de escravatura o que era apenas uma solução transitória e ex¬ 
clusiva para a mineração. 

Procuravam os colonos, com esta modalidade, que lhes dava a 
propriedade de escravos necessários para valorizar as suas terras, mos¬ 
trar que os índios teriam assim mais facilidade em se converterem à reli¬ 
gião cristã, pela maior convivência com os espanhóis, que a encomienda 
proporcionava. Mas os índios não estavam habituados a grandes traba¬ 
lhos; frugais na alimentação, encontravam nos frutos, que a terra fornecia 
espontâneamente, os meios de que necessitavam para se sustentarem. 
O trabalho violento que lhes era exigido nas encomiendas representava 
um esforço muito superior à sua débil constituição fisiológica. Alguns 
morriam de doenças adquiridas pelo trabalho excessivo a que eram obri¬ 
gados, outros fugiam e outros ainda suicidavam-se, ou levados pelo de¬ 
sespero ou peia crença de que em outra vida iriam ter o descanso e a 
abundância que ambicionavam. A população indígena diminuía assim 
numa progressão constante. 

Os europeus não podiam suportar as inclemências do clima e 
eram inadaptáveis aos trabalhos do campo. A mineração e a cultura das 
terras prometiam largas compensações à actividade dos colonos espa¬ 
nhóis, mas para êsse efeito a colaboração dos índios tornava-se impres¬ 
cindível, tanto mais que, nas novas terras, eram desconhecidos os ani¬ 
mais domésticos, utilizados na Europa para a exploração agrícola. 

Como no Brasil, o problema da mão de obra suscitava violências 
por parte dos vencedores, imprimindo um carácter de desumanidade 
aos primeiros tempos da colonização de portugueses e espanhóis, no 
Continente americano, que subsistiu emquanto não foram utilizados os 
escravos negros, importados de África, nesses trabalhos, a que foi im¬ 
possível compelir os índios. 

Os reis católicos não foram insensíveis às queixas contra a tirania 
a que dava lugar o regime das encomiendas z enviaram à América uma 
missão de frades jerónimos, com instruções pelas quais lhes eram dados 
poderes destinados a suavizar a sorte dos índios. No exercício das fun¬ 
ções que lhes foram confiadas, os frades tinham uma intervenção deci¬ 


siva nos assuntos económicos e noutros que com êstes se relacionavam, 
do que resultaram conflitos de atribuições com as autoridades das coló¬ 
nias e modificações no regime das encomiendas , que feriram profunda¬ 
mente os interêsses criados, especialmente nas Antilhas. 

Formaram-se duas correntes de opinião; a favorável aos princípios 
da libertação dos índios, que os frades defendiam, procurando assimilá- 
-los à raça europeia e a que repudiava essa assimilação pela inferioridade 
manifesta que os tornava refractários a qualquer transformação nas con¬ 
dições da sua existência e incapazes dum esforço produtivo, quando a 
êle não fôssem obrigados. 

Da discussão dos princípios, que teve o seu eco junto do monarca, 
fàcilmente se passou para as lutas políticas de tão sérias perturbações na 
administração das colónias espanholas, 

Os frades jerónimos tinham por inspirador Frei Bartolomeu de las 
Cazas que, embora animado de intenções humanitárias em relação aos 
índios, não preconizava soluções que correspondessem às realidades 
económicas e reagia contra os obstáculos que se lhe deparavam na exe¬ 
cução do seu programa, desacreditando a colonização e chamando bár¬ 
baros e sanguinários aos colonos dessa época *, 

O rei de Espanha acabou por se compenetrar da inconveniência da 
intromissão dos frades na administração colonial e viu-se forçado a reti- 
rar-lhes as atribuições que lhes havia concedido, 

Por influência de Las Cazas, Carlos V tentou acabar com o regime 
das encomiendas, mas teve dç desistir de tal propósito em face da hos- 
tilidade dos .colonos; o trabalho forçado subsistiu e foi utilizado pelos 
próprios religiosos. O sistema era desumano, mas impunha-se pela fôrça 
das circunstâncias e não foram mais benévolos os processos empregados 
sucessivamente por outros povos colonizadores. 


1 D, Manuel Serrano y Sanz cita várias opiniões sôbre a História das índias, de 
Bartolomeu de Las Cazas, que foi vivamente criticada pelas acusações infundadas que 
contém. A ela se refere D. Marcelino Menéndez y Palayo, o conhecido historiador espa¬ 
nhol, que escreveu sôbre o seu autor as seguintes palavras: «Sus ideas eran pocasy 
aferradas a su espíritu con tenacidad de clavos; violenta y asperísima su condición, 
irascible y colérico su temperamento; intratable y rudo su fanatismo de escuela; hiper¬ 
bólico e intemperante su lenguage, mezcla de pedanteria escolástica y de brutales injurias. 
La caridad misma tomava un dejo amargo al pasar por sus lábios. Tal era el feroz con- 
troversista a qtiién los hombres dei síglo pssado quisieron convertir en filantropo sen- 
sible ... El tono de su polémica humanitaria estava al nível de la barbarie de los mas 
atroces encomenderos e devastadores de índias». (Orígms de la Dominación Espanola 
en América , por D. Manuel Serrano y Sanz). 
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Se se compara a colonização espanhola com a que os ingleses 
adoptaram na América do Norte, reconhece-se que êstes últimos não lo¬ 
graram que os índios resistissem à sua exploração colonial e quási desa¬ 
pareceram por completo, ao contrário do que suceJeu com os espanhóis, 
pois êstes não só os deixaram subsistir em grande número, depois da 
conquista, mas até promoveram os cruzamentos com êles, dando lugar a 
uma raça de mestiços, que ainda hoje perdura nas repúblicas espanholas 
da América 1 . 

O tratado de demarcação concluído com Portugal em 1529 fixou 
para a Espanha a extensão das suas conquistas, que passaram a ter 
uma administração local, à semelhança da metrópole, com os seus cabil- 
dos, que correspondam à instituição municipal (ayiintamiento). Como 
representantes do poder da metrópole são criadas as audiências, que 
inicialmente foram corpos judiciários, mas, bem depressa se apresentaram 
com um carácter administrativo. Os ouvidores transformaram-se em Con¬ 
selho do Govêrno. Tôda a América espanhola ficou subordinada aos 
delegados directos do rei de Castela, que eram os dois Governadores ou 
vice-reis, com residência no México e em Lima, A administração das 
colónias espanholas da América ficou subordinada ao Conselho das ín- 
dias, organizado definitivamente em 1524 2 . 

A Espanha reservou para si o monopólio do comércio com as suas 
possessões da América. Às relações económicas entre a metrópole e as 
colónias realizaram-se comç) vimos, através da Casa de coniratación, de 
Sevilha, que mais tarde foi transferida para Cádiz. O comércio com as 
colónias, como de resto, todo o comércio marítimo estava sujeito aos 
ataques dos corsários. Para o proteger, organizaram-se dois combóios 
anuais de galeões. Neste movimento mercantil, os metais preciosos (prata 
e ouro) atingem desde o início uma grande importância que vai aumen¬ 
tando de ano para ano, Primeiro é o ouro das Antilhas e do México; 
em 1545 são descobertas no Peru as três ricas minas de prata de Potozi. 
Êste afluxo de metais preciosos enriquece a Espanha, donde segue para 
diversos países e vai exercer uma influência benéfica em tôda a economia 
r europe j ai o tesouro da monarquia espanhola cobrava, como dissemos, a 
quinta parte, o que representava um rendimento prodigioso, quando Por¬ 
tugal não tinha começado ainda a explorar as minas do Brasil. 

Na carta de Pero Vaz de Caminha, que é a crónica da primeira via- 
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gem ao Brasil, transparece já a visão do omnipotente metal, através da 
descrição da terra paradisíaca, das selvas misteriosas, do esplendor da 
natureza brasileira, 

Os degredados que, tanto portugueses como espanhóis, abandona¬ 
vam nas terras que iam descobrindo e os vagabundos de todos os países, 
áS escórias das velhas civilizações, que se lhes foram juntando, desvia 
tuaram, por vezes, os propósitos da obra coionizadora, que começava» 

Dêste amálgama heterogéneo provieram aqueles que, com facilidade 
se adaptaram à vida selvagem, os que impunemente deram largas aos 
seus sentimentos de homens de prêsa, convertendo Sé em verdadeiros 
régulos e, finalmente, os que foram intermediários nas relações comerciais 
entre europeus e indígenas, aprendendo a língua da terra, construindo 
feitorias para exercer o comércio com o sertão, a que se limitou a acti- 
vidade económica dos portugueses nõ primeiro século \ 

O Brasil não dava só o ouro. A exploração dos diamantes, minas 
novas, esmeraldas e safiras, foi tão produtiva que, no século xvni, obser¬ 
vou-se a baixa dos preços respectivos e a vulgarização de jóias vo¬ 
lumosas. 

A terra brasileira foi, na lenda e na realidade, o país do ouro e das 
pedras preciosas. 

O ouro que portugueses e espanhóis tão àvidamente queriam guar¬ 
dar para si, espalhou-se com uma prodigalidade assombrosa peia Europa 
empobrecida. 

, j^Qs descobrimentos foram empresas de tão grande envergadura que 
os dois países da península não tinham nem gente nem recursos para 
dêles tirarem o proveito de uma exploração racional e sistemática. 

A perda da independência de Portugal (1580), em resultado da morte, 
sem descendência, do rei D. Sebastião, na batalha de Alcácer-Quibir, os 
desastres que se seguiram durante o efemero reinado do Cardial D. Hen¬ 
rique, tiveram uma repercussão nefasta na exploração colonial e em tôda a 
economia da nação, que se encontrou despovoada e empobrecida. 

Entre as promessas feitas por D, Felipe II, que cingiu a coroa de 
Portugal depois da morte do Cardial D. Henrique, figuravam as de man¬ 
ter para os portugueses e para a marinha de Portugal o comércio com a 
índia, Etiópia e outras paragens, em relações com o país, de abolir os 
portos-secos e as alfândegas da fronteira. A verdade, porém, é que a de¬ 
cadência das nossas colónias foi progredindo. O rei de Portugal e Espa- 
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nha não conseguiu impedir que os domínios portugueses' do Ultramar 
fôssetti desmembrados em benefício dos ingleses e dos holandeses. Com 
a invencível armada procurou castigar a Inglaterra por não querer opor-se 
à acção dos piratas, que atacavam as náus da índia e da América, na al¬ 
tura dás ilhas portuguesas do Atlântico, levando a sua ousadia ao ponto 
% saquearem portos da Península, como aconteceu com o de Cádiz 
em 1587. 

A invencível armada, que saiu de Lisboa em Maio de 1588, com um 
contingente de navios portugueses, comandada pelo Duque de Medina 
Sidónia, foi completamente aniquilada. Para êste resultado, à perícia dos 
adversários de Portugal e Castela juntou-se a fúria dos temporais. 

Com o domínio de Espanha perdera Portugal o seu prestígio ma¬ 
rítimo e com êle a esperança de recuperar a hegemonia no comércio 
mundial, que havia disfrutado no século xvi. 

Reconquistada a nossa independência em 1640, do grande império 
colonial português havia-se perdido para sempre uma parte importante e o 
restante teve de ser disputado pelas armas à cobiça de nações poderosas, 
quando se não hav.iam inventado ainda os eufemismos dos protectorados, 
da porta-aberta, da penetração económica, da concorrência pacifica . 

As navegações, as conquistas e depois a defesa das terras con¬ 
quistadas absorviam as energias dos homens válidos de Portugal e 
Espanha. Tôda a actividade económica se concentrava na exploração 
comercial das colónias. O ouro vinha, ou em barra ou em moeda. 
A abundância do metal precioso traduzia-se num exagerado consumo de 
artigos de luxo, que os outros países fabricavam parçnos vender porque 
nós não tínhamos indústrias nem operários. Os homens válidos mal 
chegavam para guarnecer as frotas da índia, da América e da África. 
E assim, por uma caprichosa ironia do Destino, o ouro das colónias 
portuguesas e espanholas vinha às metrópoles para depois seguir na sua 
maior parte, para os países mais industrializados dessa época, que nos 
mandavam, em troca, os seus tecidos finos e um sem número de arte¬ 
factos de luxo que a opulência de portugueses e espanhóis exigia para 


poder manter-se. 

Até êsses monumentos que assombram pela sua majestade e pela 
sua magnificência, como sintomas imorredouros duma prosperidade 
passada, representam ouro que saiu, para adquirir as obras de arte que 
êles conservam, para pagar aos artistas estrangeiros que neles colaboraram. 

A Inglaterra, a Holanda e a França, devem uma boa parte do seu 
progresso industrial ao ouro que, de Portugal e Espanha, para lá seguia. 

O mal reconheceu-se e procurou-se o remédio nos nacionalismos 
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económicos que se traduziam na prática, pela politica do mercantilismo, 
Esta política era fundamentaimente a defesa dos metais preciosos contra 
as acentuadas tendências de se evadirem para os países mais indus¬ 
trializados. 

Os sacrifícios que os descobrimentos representaram para os que os 
levaram á efeito, tiveram ainda, outras conseqüências benéficas de ordem 
geral, tais como: as grandes quantidades de matérias primas que foram 
entregues às indústrias de todos os Estados; os novos mercados consu¬ 
midores que se criaram; o prodigioso impulso que se imprimiu à activi¬ 
dade económica de todos os povos. 
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3.» Hiçíío 

Feitorias e «encomiendas» 

A exploração económica das novas terras começou, para os portu¬ 
gueses, com a agricultura nas ilhas do Atlântico e simultâneamente com 
o resgate na Costa ocidental da África. Depois seguiu-se o comércio do 
Oriente. 

As feitorias portuguesas foram-se fixando em todos os portos que 
ofereciam condições vantajosas para a permuta com os artigos impor¬ 
tados da metrópole. As naus que de Portugal se dirigiam à índia tinham 
assim vários mercados que abasteciam e dos quais traziam para Lisboa 
os produtos destinados ao consumo da Europa. 

Quando mais tarde se iniciou a colonização do Brasil que, ao con¬ 
trário da índia, não possuía nenhuma produção susceptível de exploração 
comercial, reconheceram os portugueses que só a cultura das terras podia 
fornecer produtos para um comércio lucrativo e o regime das capitanias 
correspondia a um neo-feudalismo, em que se pretendeu fixar colonos 
com o fim de desenvolver a agricultura, quando a mineração não passava 
ainda de uma esperança falaz, embora fecunda em resultados, actuando 
incessantemente nas férteis imaginações dos colonos, predispostos pela 
nostalgia da pátria distante e pelas lúgubres tempestades das longas tra¬ 
vessias, aos devaneios ingénuos dum misticismo supersticioso, visio¬ 
nando tesouros e riquezas sem fim. 

Entretanto, mesmo nesse período inicial, já se faria comércio com 
os produtos que se davam espontâneamente no sertão, mas era preciso 
ir buscá-los ao interior e, para êsse fim, lá se encontravam estabeleci¬ 
mentos comerciais que, a-pesar-de pertencerem a particulares, não diver¬ 
giam das feitorias, no respeitante à função económica a que se destinavam, 

Nas Antilhas e na América Central, a Espanha começou a sua 
exploração económica pelas «encomiendas», em que as condições espe¬ 
ciais das novas terras impunham desde logo uma conjugação da activi- 
dade comercial com a agricultura e com a exploração mineira. 


Os domínios de Espanha foram-se estendendo por um império de 
tamanho equivalente ao dôbro da Europa, com enormes filões de ouro e 
prata inexplorados, com desertos, florestas, montanhas, planícies e rios 
caudalosos, que facilitavam tôdas as actividades económicas. 

Vimos como o Novo Continente aparece a Colombo, quando êle, 
na sua rota, procurava um caminho para as índias. Por êste motivo, os 
espanhóis designaram a América por índias ocidentais , ou simplesmente 
índias, até ao século xix e por índios os indivíduos das diferentes tríbus 
que por lá encontraram, mantendo-se ainda hoje esta denominação para 
os descendentes dessas tríbus. 

A distribuição dos índios submetidos pelos primeiros colonos deu 
lugar a uma espécie de feudos que, sob a forma de «encomienda», ca¬ 
racterizam a primitiva colonização espanhola. 

A «encomienda» não era um domínio nem tinha nada de comum 
com a propriedade imobiliária; o mcomendero era o senhor dum distrito, 
ou de uma aldeia, ou de um grupo de aldeias, cujos habitantes lhe de¬ 
viam os mesmos serviços ou prestações que a coroa estabeleceria se 
nelas exercesse a sua administração; mas êle não era o proprietário do 
solo do seu feudo. 

Nos lugares em que a concessão territorial se tornava impraticável, 
a «encomienda» era constituída pelo chefe indígena conjuntamente com 
a sua tribu. 

A designação de «encomienda* proveio da incumbência, dada ao 
beneficiário, de proteger e defender os índios, confiados (encomendados) 
à sua guarda e de pôr as suas armas e o seu cavalo ao serviço do rei, 
em troca das vantagens correlativas. 

A repartição das terras e dos índios afigurou-se desde logo aos 
conquistadores como a melhor forma de premiar os que haviam com¬ 
participado na conquista e de consolidara posse das novas terras. Êste 
sistema de colonização foi sancionado por decreto real de 1509 

À «encomienda» se deve a fixação dos colonos nas novas terras e 
com êste regime se tornou possível, logo nos primeiros tempos, a cultura 
e a indústria da cana de açúcar, importadas de Espanha, a que se seguiu 
a criação de gados da mesma origem. 

Estas iniciativas foram coroadas de um grande êxito e marcaram a 
transição da fase aventureira e belicosa, na procura dó ouro, para outra 
mais humana, a-pesar-de tudo, em que os trabalhos pacíficos permitiam 
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robustecer as posições tomadas, assegurar à coroa um rendimento mais 
constante, sem pôr de parte a mineração, que se vai fazendo por uma 
forma mais sistemática e mais compensadora. 
v Feitorias e «encomiendas»—tais são as fórmulas construtivas em que 
cristalizou o génio dos descobrimentos de portugueses e espanhóis na 
primeira fase da exploração económica das colónias. 

Vamos estudar os efeitos dêstes regimes nas metrópoles respecti¬ 
vas e até mesmo na evolução económica da Europa, durante o século xvi. 

As conseqüências da primeira viagem de Vasco da Gama à índia 
não se fizeram sentir apeiias na decadência de Veneza, que perdeu o mo¬ 
nopólio do comércio com o Oriente e, com êle, todo o seu prestígio no 
Mediterrâneo. Os portugueses, pelo exclusivo do comércio no Oceano 
índico, isolaram o Egipto, que não podia mais ser abastecido dos pro¬ 
dutos orientais, pelo Mar Vermelho. O próprio Mar Mediterrâneo, que 
até ali tinha sido o fulcro de tôda a economia do Ocidente, entrava em 
franco declínio e os Seus portos ficavam com a actividade reduzida quási 
à navegação de pequena cabotagem. 

A economia mundial sofreu as mais profundas transformações e 
quando Portugal e Espanha se encaminhavam lentamente para os seus 
grandes destinos, não hesitando perante os mais duros sacrifícios, as 
guerras mortíferas, os naufrágios aniquiladores das riquezas adquiridas, 
os seus arrojados mareantes foram os arautos de uma nova civilização. 

Os europeus sentiam-se impelidos para as índias, levados pela 
ambição de glória e de bem-estar. Portugueses e hespanhóis tiveram mo¬ 
nopólios do comércio e da navegação, mas os lucros dêste extraordiná¬ 
rio movinfento de expansão em breve frutificaram também nos outros 
Estados Europeus e assim foram conduzidos às mais imprevistas con¬ 
cepções, que nos deram: na política a centralização administrativa com o 
engrandecimento do poder real; na economia o mercantilismo que domh 
nou a evolução nacionalista até meados do século xix, e a própria evo¬ 
lução intelectual da Europa foi estimulada, em grande parte, por esta 
prosperidade económica. 

As novas directrizes do movimento intelectual começaram a sentir-se 
na Itália, que foi o primeiro foco da Renascença, não só por ter conser¬ 
vado melhor as recordações da Antiguidade, mas também porque algu¬ 
mas das suas cidades e especialmente Veneza, Florença, Piza e Génova, 
encontraram na sua notável expansão comercial, da idade Média, elemen¬ 
tos de cultura que favoreceram uma grande actividade do espírito. 

O comércio, nas suas tendências niveladoras, havia conduzido a 
uma supressão de barreiras entre as diversas classes, contribuindo de 
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um modo positivo para a revolução intelectual, que começava a operar-se 
nos outros povos, quando a Itália constituía já uma verdadeira escola 
para o mundo ocidental. Paralelamente a esta revolução intelectual fazia-se 
sentir a revolução económica que dominou todo o século xvi. 

.As grandes concepções políticas que nos séculos seguintes consti- 
tuíram corpos de doutrina a que se subordinaram todos os Estados, 
quando procuraram soluções positivas, adaptáveis ao progresso social, 
nasceram no século xvi. Os problemas da propriedade, da escravatura, 
da liberdade de consciência, da liberdade política, são tratados pelos 
intelectuais do tempo com a maior audácia, mas também com rara 
erudição. 

Do campo meramente especulativo as ideias novas fàcilmente pas¬ 
savam para a prática e a experiência adaptava-as às realidades do meio a 
que se destinavam, 

Dos novos mundos que portugueses e espanhóis haviam trazido 
ao convívio da Europa mandavam os conquistadores, os missionários e 
os mercadores, com o ouro, a prata, os escravos e os númerosos produ¬ 
tos exóticos, um espírito de renovação, que não podia acomodar-se já 
com velhas teorias, com métodos antiquados de arquitectura social. 

As novas terras, que os descobrimentos haviam revelado à Europa, 
suscitavam, nos espíritos mais arrojados da época, energias .novas, verti¬ 
gens de imaginação que conduziam às regiões infinitas das ideias inex¬ 
ploradas. 

As feitorias e «encomiendas», na sua actividade infatigável, ani¬ 
mavam êste movimento impetuoso, como torrente caudalosa que, na sua 
passagem, vence tôdas as resistências, indiferente perante as devastações 
produzidas. . .... 

As guerras da reconquista trouxeram inquestionàvelmente grandes 
vantagens de ordem política para as duas nações da Península Ibérica. 
Era de presumir que, depois do triunfo definitivo sôbre os mouros, se 
cuidasse de desenvolver as economias nacionais, tão abandonadas em 
consequência das lutas constantes que até ali absorviam tôdas as atenções. 

Os mouros tinham uma agricultura que, sobretudo nas terras mais 
férteis, se apresentava progressiva em relação aos outros países da 
Europa. .. w . 

Do mesmo modo, na indústria eram ainda os mouros, que pos¬ 
suíam o segrêdo da fabricação de certos artigos de lã, de sêda, das ar¬ 
mas e ainda de outros menos importantes. 

A expulsão dos mouros e dos judeus, privando do seu concurso 
as actividades económicas das nações peninsulares, não podia deixar de 
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determinar o seu declínio, que se tornou particularmente sensível, quando 
houve necessidade de produtos, industriais e agrícolas para manter um 
comércio activo com as índias. Para êste fim, nunca se prescindiu do 
^recurso às importações do estrangeiro. 

A produção interna dava apenas uma pequena contribuição para 
as exigências das feitorias e «encomiendas* e mesmo essa só com grandes 
dificuldades podia ser levada a efeito por causa da falta de estradas 
acessíveis e pela falta, não menos sensível, de segurança nos transportes 
do interior. 

A decadência da agricultura e do comércio interno tomava impres¬ 
cindível a utilização dos diferentes mercados da Europa para abastecer 
as colónias, como contra partida dos produtos que elas vendiam para as 
metrópoles respectivas. 

Daqui resultou o predomínio do comércio marítimo para portugue¬ 
ses e espanhóis que, a-pesar-das tendências exclusivistas da época, não 
puderam prescindir dos estrangeiros cristãos que vieram pressurosos a 
ocupar, nos mercados nacionais, o lugar vago dos mouros e dos judeus 
expulsos. Eram principalmente franceses, inglêses, flamengos, genoveses 
e holandeses, os que lucravam com a grande actividade imposta ao trá¬ 
fico ultramarino pelas feitorias e «encomiendas», O ouro das colónias 
começava gssim a irradiar de Lisboa, de Sevilha e de Cádiz para os países 
que nos enviavam os artigos da sua produção industrial e agrícola, que 
as índias reclamavam e nem portugueses nem espanhóis possuíam em 
quantidade suficiente para lhes fornecerem. 

Com esta defeituosa política comercial os rendimentos reais não 
eram desfalcados; o êrro de se sacrificarem ao engrandecimento do 
comércio marítimo tôdas as outras actividades económicas só foi visto 
muito tarde, quando às côrtes chegava o eco das lamentações dos que 
procuravam remédio para a saída do ouro com destino ao estrangeiro, 
onde circulava livremente sob a forma de moeda com as efígies dos so¬ 
beranos das nações peninsulares, quando outros países tinham ja atin¬ 
gido um progresso industrial que se não improvisa de um momento para 
o outro, porque exige um esfôrço continuado, sem o qual é impossível 
criar uma competência técnica especializada, susceptível de suportar a 
concorrência estrangeira na qualidade e nos preços. . 

Além disto, no momento de profunda transformação social que e 
seguiu aos descobrimentos, era difícil suscitar o interêsse dos homens 
válidos pela agricultura e pela indústria, quando o co, " érc !° 6 

a exploração das colónias, tão Inlimamenle ligados entre si, abnrarri ho¬ 
rizontes mais vastos às suas ambições de glória e de ennquecer tap.da- 




mente, sem exigirem outra preparação que não fôsse o seu espírito de 
aventura, a perseverança do seu esfôrço. 

Seria inconcebível que na seqüência das grandes emprêsas dos des¬ 
cobrimentos, na fase da consolidação da posse das novas terras e do$„ 
tesouros que elas produziam, se procurasse encaminhar os homens para 
outras actividades, quando através das narrações do que se passou nessa 
época se sente a falta de gente para guarnecer as frotas, para defender as 
terras conquistadas, para tornar mais rendosas as feitorias e «eneomiendas». 

A identidade da política colonial de Portugal e Castela acentuou-se 
logo desde os primeiros tempos da exploração das novas terras. As mes¬ 
mas causas não podiam deixar de determinar os mesmos efeitos. 

Não tardou que a experiência demonstrasse os inconvenientes da 
organização económica dos dois países tão pouco aptos a aproveitar da 
prosperidade que, em conseqüência dos descobrimentos, resultou para a 
economia da Europa. 

O problema foi tratado pelos economistas de Portugal e de Espa¬ 
nha, que se esforçaram por fazer compreender a falência de uma expansão 
comercial, desde que ela se não apoiasse na produção metropolitana. 

Entre êles, merecem especial referência, o espanhol Dr. Sanches de 
Moncada, autor da Restaurado'i política de Espana , publicada pela 
primeira vez em 1619; os portugeses, Duarte Ribeiro de Macedo, que 
escreveu em 1675 o seu Discurso sobre a introdução das artes neste 
reino, que só no século xix foi publicado, Luiz Mendes de Vasconcelos 
que deu à estampa em 1608 os seus Diálogos do sitio de Lisboa e Seve- 
rim de Faria que, em 1655, resume, nas suas Notícias de Portugal, um 
estudo pacientemente elaborado sôbre vários assuntos, incluindo os que 
diziam respeito a economia portuguesa 1 . 

Nestes trabalhos se preconizam as soluções mais apropriadas para 
o desenvolvimento da agricultura e das indústrias. 

Ribeiro de Macedo mostra a inanidade das proibições e das leis 
destinadas a evitar a saca do dinheiro (exportação das moedas) a que 
Castela havia recorrido, dando como fundamento que tais medidas ha¬ 
viam sido estabelecidas nos outros reinos, com resultados apreciáveis e 
atribuiu a Carlos V estas palavras lapidares, como justificação da violên¬ 
cia das leis e pragmáticas, destinadas a evitar a saída das moedas de 
metais preciosos; «por quanto los franceses llevan el oro y con e! nos 
hacen la guerra». Conclui o mesmo autor que o exemplo dos outros 
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reinos não pode ser invocado para a Espanha porque «os estrangeiros 
têm fazendas, com que pagam tôdas as mercadorias de que necessitam, 
o que obra que as suas leis tenham fácil execução; e as nossas a têm 
difícil e impossível, porque não temos com que comutar o muito de que 
necessitamos* e somos obrigados a pagar em dinheiro o excesso». Desta 
série de considerações deduzia que «o único meio que há para evitar 
êste dano e impedir que o dinheiro saia do reino é introduzir nêle as 
artes* 1 . 

Por êstes resumidos comentários de Ribeiro de Macedo, se verifica 
que a teoria da balança de comércio começava a preocupar os homens 
de Estado e os economistas. 

Certo é que muito anteriormente a esta época, D, João II, com a 
sua pragmática, proibindo o uso de determinados tecidos estrangeiros, 
mostrava o propósito de evitar o luxo excessivo no vestuário e simultâ¬ 
neamente estimulava a produção nacional, defendendo-a da concorrência 
estrangeira. 

Ribeiro de Macedo aconselhava a criação de certas indústrias para 
as quais se não exigia uma técnica difícil e havia abundância de matérias 
primas nacionais, preconizando também a proibição rigorosa de saírem 
do reino as matérias que se pudessem lavrar nêle, prémios para os que 
fabricassem melhor, salários altos para atrair os melhores artífices do es¬ 
trangeiro e o desenvolvimento do ensino público 3 

Não eram só os artigos de consumo vulgarizado que avultavam 
nas importações de Portugal e de Castela. O impulso que havia sofrido 
o comércio no século xvi criara novas necessidades para a alimentação, 
para o vestuário, para a guarnição das habitações. 

O açúcar, o chá, o café, as especiarias que, inicialmente se consi¬ 
deravam artigos de luxo, passaram a ter consumo ràpidamente vulgari¬ 
zado por tôdas as classes. 

O açúcar de cana, cultivado com abundância na ilha da Madeira, 
em breve teve uma grande produção no Brasil e nas «eneomiendas» de 
certas regiões da América espanhola, onde determinou uma fixação de 
colonos, enriquecidos pela cultura e indústria da cana, sobretudo depois 
que os escravos negros da África, mais resistentes do que os índios, 
foram utilizados nestes trabalhos. 

Os rendimentos da coroa sôbre a produção do açúcar iam aumen- 


1 António Sérgio, ob. cit, 

2 Ibidern, 
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tandp e êste desenvolvimento agrícola e industrial teve como conseqüên. 
cia uma penetração mercantil que sucedia às aventurosas pesquisas do 
ouro, tão fecundas em conflitos. 

A cultura da batata, originária da região que foi designada por 
NovfrGranada, cuja conquista teve lugar depois da do México e do 
Peruv intensificou-se na América e veio depois para a Europa, onde se 
generalizou sem demora. Os índios já faziam largo consumo dêstes tubér¬ 
culos, quando lá chegaram os espanhóis. 

O chá, originário da - China, não teve consumo na Europa antes do 
meado do século xv». Só então a Inglaterra começou a usá-lo. Todavia 
Marco Polo, no seu livro, referia-se a êle, e quando chegou ao país de 
origem, já por lá se bebia havia dois mil anos. 

Com o caíé também se não vulgarizou tão depressa o consumo, 
como aconteceu com o açúcar e as especiarias, mas foram os portugueses 
que o introduziram na Europa no século xvi e, no século xv, já os au¬ 
tores árabes falavam dum grão, originário da Abissínia, do país de Kaffa, 
que já então se cultivava na Arábia e era o café. 

Em França, foi Luís xiv quem primeiro usou o café como bebida, 
a partir de 1644. Em Inglaterra, começaram a abrir casas de café em 1652 1 . 

No que respeita aos artigos de vèstuário e de embelezamento de 
casas, verificava-se que, conjuntamente com os chailes da índia, as mus¬ 
selinas de Bengala, os tapetes da Pérsia, as pérolas e pedrarias do Oriente, 
as porcelanas do Japão, se importavam tambértí grandes quantidades' de 
tecidos finos da Flandres, sêdas e rendas de Veneza, veludos de Florença, 
brocados da Sicília e outros artigos de luxo de França e da Holanda. 

Eram sobretudo os produtos destinados a manter uma opulência 
asiática nas colónias e nas metrópoles que avolumavam o déficit da ba¬ 
lança comercial de Portugal e de Espanha, o que explicava suficiente¬ 
mente a saída abundante do ouro dos dois países. 

As nações da Península, a seguir à exploração económica das ter¬ 
ras descobertas, com as riquezas resultantes dessa exploração, manifes¬ 
taram a tendência acentuada para um luxo imoderado, que as leis da 
pragmática em vão procuravam coibir, com tanta mais justiça quanto é 
certo que tais riquezas, provenientes sobretudo do comércio, não tradu¬ 
ziam um bem estar geral, 

A contrastar com os opulentos senhores enriquecidos pelo comér¬ 
cio com o Ultramar, a miséria, a vagabundagem, a mendicidade, subsis- 


Paul Morand, La mte des Indes. 


63 


tiam, e para dominar êstes flagelos sociais, recorria-se a expedientes de 
resultados duvidosos, quando o remédio estava principalmente em esti¬ 
mular a actividade agrícola e a industrial, para evitar a ociosidade e para 
fixar no território nacional o ouro que saía para serem adquiridos pro¬ 
dutos de consumo improdutivo. 

Luiz Mendes de Vasconcelos observavaque a Alfândega de Lisboa 
rendia anualmente quatrocentos mil cruzados de direitos e êstes recaíam 
principalmente em artigos de sêda, tela e passamanes de ouro, holandas 
e panos 1 . 

Duarte Gómez Sóiis publicou, no fim do século xvr, os seus «Dis¬ 
cursos sobre los comércios de las dos Índias donde se tratan matérias 
importantes de estado y guerra» em que descreve as causas da decadência 
de Portugal e Espanha no primeiro século da exploração colonial 5 . 

Gómez Sólis nasceu em Lisboa, foi comerciante e residiu bastantes 
anos na índia. Sem ter a pretensão de apresentar nos seus «Discursos»- 
um corpo de doutrina, narra os factos que presenciou; a prática dos ne¬ 
gócios fêz dêle um homem ilustrado e observador consciencioso. Analisou 
o problema das relações das metrópoles com as colónias; insurge-se con¬ 
tra o luxo excessivo, contra a falta de indústrias nacionais em Portugal 
e Espanha e contra os mercadores estrangeiros, propondo soluções acer¬ 
tadas para que a Espanha não fôsse apenas a casa da moeda da Europa, 
para que ela pudesse reter a prata que lhe vinha da América e Portugal 
os lucros que tirava do comércio da índia, 

O comércio das especiarias e dos metais preciosos, pelo seu excep¬ 
cional desenvolvimento, aumentava o que tem sido designado por capital 
comercial e, de um modo genérico, todo o capital mobiliário cresceu con- 
sideràvelmente, primeiro em Portugal e Espanha, mas os outros Estados 
da Europa não levaram muito tempo a sentir os mesmos efeitos. 

A Casa da índia e a Casa da Contrataciôn mandavam os artigos 
das colónias portuguesas e espanholas para Anvers, que foi o grande 
mercado distribuidor da produção colonial, durante o século xvi, para 
tôdas as potências marítimas. Ali convergiam as grandes correntes comer¬ 
ciais dos produtos da Ásia e do Novo Mundo, que os portugueses e 
espanhóis para lá enviavam e bem assim os do Norte da Europa, que se 
destinavam às duas nações da Península Ibérica e às suas respectivas 


1 António Sérgio, oh. cit. 

2 Moses Bensabat Amzalak, Do estudo e da evolução das doutrinas econômicas em 
Portugal. 






colónias. Entre êstes últimos, figuravam os artigos ricos dos países mais 
industrializados e nomeadamente da Holanda. 

Anvers adquiriu assim uma importância excepcional. Comerciantes 
de,tôdas as nações lá fixavam a sua residência. Os portugueses e espa¬ 
nhóis que eram, na sua maioria, agentes comerciais das firmas dos seus 
países, acumulavam essas funções com as de corretores e financeiros. 

A Feitoria portuguesa de Anvers não era apenas, nesse tempo, o 
'instrumento activo de um intenso intercâmbio comercial. Pelos assuntos 
em que teve de intervir, a sua acção influiu no movimento científico e 
artístico do país, que muito lhe ficou devendo também pelas novas direc- 
trizes estabelecidas para a diplomacia. 

= Já vimos como a balança comercial deficitária para as nações da 
Península se traduzia pela saída dos metais preciosos que iam favorecer 
a economia europeia. No entanto, a afluência de extraordinárias quanti¬ 
dades de ouro e prata nào se operou sem graves perturbações, que tive¬ 
ram o seu reflexo na desvalorização monetára, nas flutuações cambiais, 
na desenfreada especulação com as moedas, na alta dos preços e, de um 
modo geral, na instabilidade de mercados, que contrariava enormemente 
todo o progresso económico. 

A alta dos preços começou a fazer-se sentir desde a terceira década 
do século xvi e, no comêço do século xvn, verificou-se que êles tinham 
triplicado e mesmo quadruplicado para certas mercadorias. Na Península, 
as altas sucessivas coincidiam com as chegadas do ouro e da prata das 
colónias. , 

. Começaram os portugueses, como vjmos, a mandar vir quantidades? 

apreciáveis de ouro da África Ocidental, mas com a conquista do México 
e do Peru, os espanhóis passaram a dispor de grandes quantidades de 
metais preciosos (ouro e prata), provenientes dos imensos tesouros 
acumulados pelos índios, que foram saqueados, dos .tributos que êles 
pagavam e principalmente da exploração das minas. Só as de Potozi pro¬ 
duziam, uma média anual de 300.000 quilogramas de prata 

Estas minas forneceram sob a forma do quinto e durante mais.de. 
um século a maior parte das rendas que a coroa de Espanha tirava da 
Peru, que foi a mais rica das colónias espanholas ’ 2 . - r , 

A alta dos preços fêz-se sentir por tôda a Europa, Na França ém 
Inglaterra, que tinham relações comerciais muito desenvolvidas com Por¬ 


1 Henri Sée et A. Rebillon, ob. cit. 
% F. A. Kiikpatrick, ob. cit. 


tugal e Espanha, a grande abundância de metais preciosos teve conse- 
qüêncras mais imediatas e assim foi que, no mercado francês, a alta dos 
preços se manifestou nos cereais, nos produtos manufacturados e na 
renda da terra: Em vão se recorreu a medidas administrativas para fixar 
os preços e os salários máximos, como aconteceu em 1544, 1567 e 1577, 
Najngjaterra também as rendas senhoriais foram aumentadas 1 . 

Da afluência dos metais preciosos aos mercados europeus resultou 
uma grande expansão para o capitalismo comercial a que correspondeu 
a do capitalismo financeiro, A indústria bancária entrou, dêste modo, 
numa actividade até então desusada. Os banqueiros procuravam as pra¬ 
ças mais notáveis pelo seu desenvolvimento comercial para se estabele¬ 
cerem; as suas operações vão tomando uma amplitude cada vez maior. 
A especulação sôbre câmbios (arbitragens) apresentava então grandes 
atractivos por causa das flutuações dos valores das moedas, mas bem 
depressa a criação de capitais mobiliários determinou uma nova forma de 
especular com os títulos representativos de valores de mercadorias. Por 
efeito das hipotecas mobilizaram-se os bens imóveis, aumentando-se o 
campo de actividade para as especulações. 

Êste aumento de capital mobiliário traduziu-se, na prática, pelo in¬ 
cessante progresso comercial e pela criação de novas indústrias, 

As bolsas internacionais de mercadorias e de valores «abertas aos 
comerciantes de tôdas as nações», como a de Anvers, que foi fundada 
enj 1531, são o índice de um movimento progressivo da economia europeia. 

Os seguros marítimos que, muito anteriormente à época dos des¬ 
cobrimentos, já se praticavam em Portugal e na Itália no século xvi, to¬ 
mam um incremento extraordinário, à maneira que se vai intensificando 
o comércio ultramarino, mas são objecto de uma grande especulação e até 
mesmo de fraudes que os poderes públicos se vêem forçados a reprimir. 

A especulação caracterizava tôdas as manifestações da vida mer¬ 
cantil; correspondia a uma ambição insofrida de riquezas e dominava não 


só os grandes potentados do comércio no delineamento das operações 
de grande envergadura, mas ainda os aventureiros de tôda a ordem que, 
por vezes, lançavam graves perturbações nos mercados, 

É a especulação, numa tendência invencível para se generalizar, que 
cria o gosto do jôgo e das apostas. Estas recaíam, por vezes, sôbre os 
factos mais extraordinários, como o sexo das crianças que estavam para 
nascer, a data de um acontecimento, a duração do percurso feito por um 
cavalo e ainda outros que seria ocioso enumerar. 


1 Henri Sée et A. Rebillon, ob. cit, 
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Os governantes aproveitavam a paixão do jôgo como fonte de re¬ 
ceita e daí provieram as lotarias, como a de Anvers (1565-1567). 

O crédito público e o particular sofreram o influxo da prosperidade 
mercantil a partir do meado do século xvi. Os soberanos recorriam aos 
banqueiros que, com os depósitos dos particulares, procuravam satisfazer 
as necessidades mais prementes da administração pública. A abundância 
do ouro, o aumento progressivo da matéria tributável constituíam garan¬ 
tias positivas de crédito de que os príncipes abusaram por vezes, dando 
lugar a derrocadas financeiras que se fizeram sentir principalmente na 
Espanha, em Portugal e na França, onde provocaram crises económicas 
e tornaram mais lenta a evolução mercantil, mas, a partir de então, estava 
iniciado o créJito público e os grandes banqueiros conquistaram o fa¬ 
vor das mais altas personalidades e começavam a ter íima importância 
sockl que lhes permitia serem árbitros das economias nacionais dos 
países respectivos. A situação criada dava-ihes possibilidades de desen¬ 
volverem o crédito particular, especial mente para determinarem uma pro¬ 
dução maior nas indústrias manufactoras, depois que as relações mercantis 
com os países estrangeiros reclamavam grandes stocks de matérias primas 
e de produtos fabricados, para tornar mais fácil o abastecimento de mer¬ 
cados longínquos. Estavam neste caso as indústrias da tecelagem da In¬ 
glaterra, da Holanda, da França e da Alemanha a que os seus mercadores 
tiveram de dar um grande desenvolvimento. 

O capital comercial transforma-se assim em capital industrial e são 
os próprios negociantes de panos que procuram os operários da indústria 
rural e doméstica para os educarem segundo as necessidades da clientela, 
para lhes fornecerem matérias primas e teares apropriados, reservando 
para êles próprios a venda dos produtos fabricados. 

Do mesmo modo a indústria livreira, quando se não contentou 
com o mercado local, e isto aconteceu desde o seu início, teve de ser 
financiada pelos comerciantes de livros que possuíam a sua organização 
comercial nos mercados externos, 

A indústria mineira, pelas condições especiais em que exerce a sua 
actividade, pelas ferramentas e utensílios que exige, em especial na extrac- 
ção do carvão de pedra, que a Inglaterra começou a explorar na segunda 
metade do século xvi, apresentou-se desde logo com a feição de uma in-' 
dústria capitalista, embora estivesse bem longe de atingir a grande pro¬ 
dução dos tempos modernos, que reclama máquinas de um custo elevado. 

Na transição do capitalismo comercial para o capitalismo industrial, 
nem sempre podia verificar-se a comunhão de interêsses tão estreita, a 
necessidade de fiscalização do fabrico, que conduziu à organização das 
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indústrias da tecelagem e das indústrias gráficas, sem o recurso ao 
crédito. 

Quando os industriais não possuíam uma clientela que tivesse j 

vantagens em financiar a produção para a subordinar às necessidades 
dos mercados, eram compelidos a utilizar capitais estranhos, que os ban¬ 
cos tinham à sua disposição, mas a Igreja condenava os empréstimos 
com juros ou usura, como então se dizia, qualquer que fôsse o quanti¬ 
tativo da remuneração do capital e os capitalistas não se dispunham a 
colaborar gratuitamente na produção. j 

A falta da remuneração para o capital não se prestava a favorecer | 

os financiamentos aos produtores e, na evolução da indústria doméstica ti 

para a grande indústria, quási todos tinham necessidade dêles. Acabou 
a Igreja por admitir os juros, quando se tratava de uma comandita, com- j 

portando riscos e indemnizações. 

Alguns negociantes espanhóis fizeram sobre o assunto uma con* f 

sulta, em 1532, à Universidade de Paris, que reconheceu, na resposta, a j 

impossibilidade de subordinar a prática a regras rígidas. Os próprios | 

soberanos espanhóis, Carlos V e Filipe II, a-pesar-do seu catolicismo in* i 

suspeito, reconheceram a legitimidade do juro, contanto que êle fôsse 
relativamente moderado, não ultrapassando 12%. Na Inglaterra foi auto¬ 
rizado, em 1571, o juro de 10 % 

Tornaram-se assim possíveis as indústrias capitalistas que, doutro 
modo, dificilmente poderiam acompanhar a evolução operada no comércio 
internacional. 

A protecção do Estado exercia-se sôbre as indústrias nacionais, 
não tanto para promover o engrandecimento dessa actividade económica, 
que facilitava as relações pacíficas entre as nações, como para evitar a 
saída do ouro. Para êste efeito não bastavam então as pautas das aifân- ( 

degas, que restringiam as importações. Eram também as proibições abso¬ 
lutas de importar certas mercadorias, que se estabeleciam por leis espe¬ 
ciais e se conjugavam, por vezes, com as leis da pragmática, mas estas 
medidas faziam-se acompanhar da introdução de novas indústrias simila¬ 
res às estrangeiras, cujos produtos tivessem consumo no país. Para êste 
mesmo fim, a França subsidiou e regulamentou as indústrias do luxo, 
que foram criadas no século xvi, 

A Inglaterra, a Holanda e a França estabeleceram a indústria das 
sêdas, embora não possuíssem matérias primas, para evitar as importa- 


1 Henri Sée et A. Rebillon, ob. cit. 








ções da Itália. Mandavam vir operários estrangeiros com salários altos, 
criaram prémios para os trabalhos mais perfeitos, concederam subsídios 
a diversas fábricas e promulgaram medidas severas para impedir a saída 
da moeda. 

A actividade industrial entrava assim num período de desenvolvi¬ 
mento que a distinguia das formas primitivas, em que prevalecia o tra. 
balho isolado de cada operário. 

Na época anterior à dos grandes descobrimentos já os municípios 
haviam reconhecido a necessidade de disciplinar a produção e, como 
vimos, era essa justamente uma das suas funções mais importantes, do 
que proveio sem dúvida a sua grande influência nas monarquias penin¬ 
sulares. As instituições municipais correspondiam aos centros da indús¬ 
tria e do comércio e reproduziam sensivelmente na sua organização 
económica e administrativa a cidade medieval , que foi a residência dos 
mercadores. 

Os impostos municipais sôbre o comércio eram fixados com a preo. 
cupação de defender os produtores do concelho da concorrência dos que 
residiam fora dêle. 

O imposto da sisa, quando era cobrado pelos municípios, oferece- 
-ttos, em Portugal, um exemplo elucidativo: a sua importância era gra. 
duada consoante o comprador e vendedor eram do concelho ou um 
dêles era estranho, ou ainda quando nenhum dêles residia no concelho. 

Os impostos municipais sôbre a circulação de mercadorias foram 
uma das causas mais importantes da decadência do comércio interno na 
Península, mas deram aos municípios grandes recursos e uma impor¬ 
tância política considerável, sobretudo quando os soberanos tiveram de 
apoiar-se neles para mais fàcilmente poderem reagir contra as prepotên¬ 
cias das classes privilegiadas e isto aconteceu até que, por motivo do 
engrandecimento do poder real, em resultado dos descobrimentos, os 
soberanos já não tinham necessidade de se apoiarem nos municípios. 

Com efeito, no século xvi, as côrtes vão perdendo a sua impor¬ 
tância, as monarquias consolidam-se sob a forma de um absolutismo 
definitivo e os municípios, embora conservem a sua organização anterior,, 
entram em manifesto declínio. 

Quando o município representava uma unidade económica, em an¬ 
tagonismo por vezes com a economia nacional no seu conjunto; mercê 
das regalias que lhe eram concedidas, as corporações de artes e ofícios, 
verdadeiros grémios de industriais e operários, tinham o privilégio ex¬ 
clusivo de exercer dentro da cidade ou vila, determinadas indústriásl 

Estas corporações existiam em Roma sob a forma de colégios de 


operários. O regime corporativo passou ràpidamente da Itália e da França 
para todos os países da Europa e, embora houvesse divergências na sua 
aplicação nos diferentes países, manteve em todos êles, uma relação íntima 
com as instituições municipais que nêle se apoiavam para o exercício da 
sua função sócial e, criando a responsabilidade corporativa, promoviam 
simuitáneamente a defesa do consumidor, disciplinando a produção. 

Como era próprio da época, a ideia religiosa presidia à formação 
dos grémios, que se organizavam em confrarias e irmandades , tomavam 
parte nas cerimónias dos baptizados, casamentos e enterros dos asso¬ 
ciados e suas famílias, concediam pensões e prestavam auxílio a incapa¬ 
citados, quando do Estado se não podia esperar ainda uma obra de as¬ 
sistência social. 

Com as instituições municipais, as corporações iam progredindo à 
maneira que a indústria se desenvolvia. 

Em Lisboa, a criação da Casa dos Vinte e Quatro, constituída pelos 
representantes de cada corporação e tendo como presidente o Juiz do 
Povo, correspondia ao reconhecimento oficial de uma organização que, 
se teve uma grande importância económica, não deixou de exercer tam¬ 
bém uma apreciável influência política, como se verificou na escolha de 
D. João I para rei de Portugal. 

O regime das corporações conduzia ao monopólio de fabricação e 
de venda, cujos efeitos se procurava corrigir com as feiras e mercados, 
em que se facilitava a concorrência doutros concelhos. A-pesar-disso, as 
corporações provocaram grandes descontentamentos e a sua extinção foi 
imposta em obediência aos princípios em que se baseava a liberdade de 
trabalho. Durante a sua vigência, o recrutamento dos operários era feito 
por uma forma defeituosa, é certo, mas havia já a preocupação de adaptar 
a produção às necessidades do mercado para evitar o envilecimento dos 
preços e, em certas corporações eram designados expressamente alguns 
indivíduos para verificarem se os artefactos se subordinavam às regras 
prescritas, cuja contravenção importava pesadas multas e apreensão das 
mercadorias, em determinados casos, 

Com o extraordinário desenvolvimento do comércio marítimo que 
foi indubitavelmente uma conseqüência dos grandes descobrimentos, 
a divisão territorial do trabalho, segundo os recursos naturais de cada 
região e segundo a competência profissional dos operários, dava se 
espontâneamente, em resultado da necessidade de ordem económica de 
subordinar a produção à distribuição, de procurar o equilíbrio entre a 
procura e a oferta, primeiro no mercado local, que se foi estendendo 
sucessivamente a todo o território da nação, mas bem depressa, as rela- 



ções entre os povos deram ao comércio uma amplitude cada vez maior 
è 0 seu raio de acção não podia já conter-se dentro das fronteiras polí- 
ticas de cada Estado. Criou-se deste modo um internacionalismo mercantil 
que, no mercado mundial, dava preferência aos produtos mais perfeitos e 
mais baratos. No seu aspecto puramente doutrinário, êste fenómeno era 
inevitável, mas os seus efeitos desastrosos tornaram-se sensíveis parti- 
cuíarmente nos países em que a evolução industrial foi muito mais lenta 
do que aquela que se tinha operado na actividade comercial. 

Como índice dêste desequilíbrio, apresentava-se a saída do ouro e 
da prata que era um sintoma alarmante, bem visível até mesmo para os 
mais alheios aos estudos económicos. 

As medidas proibitivas da saída dos metais preciosos não se fize¬ 
ram esperar, mas reconheceu-se sem demora a sua ineficácia, que resul¬ 
tava das dificuldades de fiscalização. 

As normas mais ou menos desconexas, postas em prática, nessa 
época, num grande número de países e que se traduziam em privilégios, 
subsídios, financiamentos, prémios e contratos de pessoal operário estran¬ 
geiro, não se inspiraram em necessidades de ordem política, não corres¬ 
pondiam a tendências para um isolamento económico, constituíam apenas 
fórmulas indirectas para impedir a safda do ouro. 

Como era natural, todas essas medidas, no seu conjunto, vieram 
atingir gravemente a cooperação económica internacional, que se esbo¬ 
çava apenas e se havia estabelecido por efeito de um movimento mercan¬ 
til progressivo entre as nações; conduziram aos nacionalismos econó¬ 
micos, tão férteis em represálias, mas operaram, de facto, um incremento 
da produção nos países em que os recursos naturais não aproveitados, 
com os estímulos concedidos pelo Estado eram de molde a alcançar, na 
sua marcha progressiva, aqueles aos quais uma industrialização mais 
adiantada havia dado o monopólio de facto no comércio mundial. 

Certo é que, mesmo anteriormente aos descobrimentos, quando o 
comércio dos produtos ultramarinos estava muito longe de atingir o 
grande desenvolvimento que veio a ter e os metais preciosos não vinham 
ainda das novas terras, considerava-se já em todas as nações, como 
causa de empobrecimento, a exportação do ouro e da prata. 

Em Portugal encontra-se a consagração desta doutrina na lei de 26 de 
Dezembro de 1253 (D. Afonso III) que proibia expressamente as impor¬ 
tações a que não correspondesse uma exportação equivalente em valor. 

Esta lei reproduzia as práticas já então em vigor noutros países e 
possivelmente mesmo em Portugal. Dela resultaram os lealdamentos ou 
ãlealdamentos que eram declarações pelas quais o importador, no acto 


da entrada das mercadorias estrangeiras, se obrigava a exportar merca¬ 
dorias nacionais com valor igual ou proximamente igual ao das merca¬ 
dorias importadas. 

Ou fôsse porque os lealdamentos se aplicavam sòmente às impor¬ 
tações por terra (portos secos) ou ainda porque sóbre êles se não exer¬ 
cia pma fiscalização rigorosa, o ouro e a prata continuavam a sair, a 
avaliai; pelas reclamações apresentadas nas côrtes de Santarém em 1451, 
de Coimbra e Évora em 1472-1473, de Évora em 1481-1482. 

/D. Afonso V publicou uma lei (1472) com o fim de imprimir maior 
rigor aos lealdamentos, mas recusou-se a aplicá los ao comércio marí¬ 
timo, a-pesar-das reclamações instantes nesse sentido, com o fundamento 
de não poder prescindir dos réditos reais. 

Ora, justamente o comércio marítimo, com a prosperidade que 
atingiu em consequência dos descobrimentos, é que contribuía mais 
para o desequilíbrio da balança comercial e portanto para a exportação 
do ouro e da prata, visto que Portugal por motivo do seu atraso nas 
manufacturas, pouco mais podia exportar do que alguns produtos da 
agricultura, 

Lisboa foi o porto mais concorrido do mundo em meados do 
século xvi. A marinha portuguesa era então das mais poderosas e exercia 
a exploração comercial efectiva desde o Norte da África aos confins da 
Pérsia, desde Ormuz até Cantão. Em mais de 4.000 léguas de costas, o 
comércio era assegurado aos portugueses por uma série de fortalezas e 
feitorias. 

O comércio terrestre entre a índia e as nações da Europa declinava 
progressivamente desde que os portugueses fizeram a primeira viagem 
directa por mar. 

O predomínio do comércio marítimo sôbre o que era feito por 
meio de caravanas provinha de que estas, por numerosas que fôssem, 
dificilmente poderiam transportar o equivalente à càrga de um navio e, 
como se isto não fôsse bastante para tornar o frete, por terra, muito 
mais dispendioso, acresciam ainda, neste comércio, os encargos que o 
oneravam, tais como os que diziam respeito às alfândegas e peagens, 
O predomínio do comércio marítimo deu lugar a uma legislação especial 
sôbre compra e venda, numerário, importação, exportação, bancos, 
comissões, armamentos e seguros 1 . 

As relações entre os diversos Estados, que se promoviam em re- 
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sultado dos progressos operados no movimento marítimo, impuseram a 
necessidade da aplicação de regulamentos que constituem os primórdios 
do direito internacional marítimo, tais como o Consulado do mar, em 
Barcelona, adoptado em seguida espomâneamente pela maior parte das 
nações do Mediterrâneo, as regras de Oleron, a Ordenança de Wisby, a 
tábua de Amalfi, os Códigos de Lubeck, de Hamburgo e de Bremen, as 
leis de Veneza. Em tôdas estas legislações já se prescrevia que não 
deviam ser arrestados nem os comerciantes, nem os armadores, nem os 
pilotos, nem os marinheiros, e do mesmo modo se não admitia que 
fossem capturados os navios nem as mercadorias'. Mas, perante a com¬ 
plexidade que revestiram as relações económicas na época que sucedeu 
aos descobrimentos, tais preceitos tornavam-se insuficientes e na Holanda, 
isto é, no país que constituía precisamente o grande centro do comércio 
internacional, Grocio (1583-1645) publicou o seu livro Mare liberam, 
em que procurou estabelecer os princípios a que deviam subordinar-se 
as relações entre os Estados. Êste livro imortalizou o seu autor e repre¬ 
senta a primeira codificação teórica do direito internacional. 

No comércio dos produtos ultramarinos não havia a concorrência 
da produção europeia. Dos artigos que Portugal e Espanha mandavam 
em troca e de que só uma pequena parte podiam produzir, como vimos, 
suscitava-se uma concorrência entre os fornecedores estrangeiros, que 
não interessava grandemente aos mercados metropolitanos, mas quando 
a produção nacional se viu suplantada pela estrangeira, em conseqüência 
desta poder conseguir um custo de produção mais reduzido, novos pro¬ 
blemas surgiram que se orientaram num proteccionismo industrial à se¬ 
melhança do que Veneza havia iniciado, dando às suas pautas, além da 
função fiscal, uma função económica. 

No que respeitava à marinha mercante nacional, uma preferência se 
estabelece com a lei de D. Sebastião (1571), mandando que só pudessem 
carregar-se em navios portugueses as mercadorias que eram objecto de 
comércio entre Portugal e seus domínios, desde que êles se encontrassem 
nos portos em que havia de fazer-se o carregamento. 

Com os lealdamentos, as pautas e a preferência para a marinha 
nacional, no comércio com as colónias, vão-se esboçando os princípios 
básicos de uma nova política comercial exclusivista. 

À maneira que se desenvolvem as relações entre os diversos Es¬ 
tados, a concorrência comercial provoca rivalidades que do campo mera- 
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mente económico passam, por vezes, com facilidade, para os conflitos de 
ordem política, para a luta pelas armas, 

A tendência dos Estados mais poderosos para conquistarem prefe¬ 
rências no comércio internacional atenua-se com a vulgarização da cláu¬ 
sula da nação mais favorecida que, em princípio e na prática, corresponde 
à necessidade de uma pacificação económica, exteriorizada na protecção 
aos mercadores estrangeiros, residentes nos diferentes países, ao comércio 
marítimo e terrestre, de que êles são os principais animadores, a todo o 
movimento internacional de pessoas, de mercadorias e de capitais. Êste 
movimento crescente exigia uma legislação cada vez mais vasta e nume¬ 
rosos tratados de comércio para consolidar correntes comerciais esta¬ 
belecidas. 

A extensão progressiva dos mercados, que derivou dos descobri¬ 
mentos ia impondo a internacionalização das leis sôbre o comércio, sôbre 
a indústria e sôbre a agricultura, em nome dos interêsses das economias 
nacionais, emquanto a adopção do sistema mercantil, com as suas res- 
tricções e proibições e ainda com os outros meios a que recorreu para 
eliminar tanto quanto possível a concorrência estrangeira, afim de evitar 
a saída do ouro, não veio pôr um dique à liberdade comercia). 

As autarquias económicas nasceram do conceito de que o comércio, 
mesmo entre particulares, não atingia apenas os interêsses individuais 
dos mercadores. A sua prosperidade ou decadência tinham reflexos ine¬ 
vitáveis na própria estrutura política dos Estados, 

Portugal não dispunha de meios para se assegurar do êxito do novo 
regime de política comercial. O desenvolvimento excessivo do comércio 
em relação às outras aclividades económicas provocou uma situação de 
desequilíbrio que, como já tivemos ocasião de ver, se adaptava mal às 
condições impostas pelas novas directrizes do movimento mercantil. 

A economia nacional espanhola sofria do mesmo mal. Guerras lon¬ 
gínquas e em vários pontos, ao mesmo tempo, contra os turcos, franceses, 
flamengos e os indígenas da América; a ambição de riquezas que, a se¬ 
guir à conquista das novas terras, determinou uma actividade colonizadora 
intensíssima; a expulsão dos judeus e dos mouros, que com êles levaram 
os conhecimentos de uma técnica industrial, resultante da sua longa 
aprendizagem — tais foram as causas da decadência do comércio interno 
e das artes mecânicas. 

O século xvi que tem sido designado por século do ouro, embora 
no século xvii o ouro continuasse a afluir ainda em grande abundância 
à Península, caracteriza-se também pelo fervor religioso. 

A austeridade das crenças imprime ao século do ouro uma espiri- 
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tualidade que exerce acção benéfica sôbre as tendências materialistas de 
uma época em que a grande quantidade de riquezas produz os maiores 
desvairamentos. O clero, quer sob a forma de ordens regulares, quer sob 
a de clérigos seculares, vai aumentando sucessivamente, com manifesto 
prejuízo para a actividade das nações da Península, que os economistas 
da época puseram em relêvo, Menéndez y Pelayo afirma que a têrça parte 
da população de Espanha era então constituída por frades e freiras, em 
contraste flagrante com o número reduzido de industriais, mercadores e 
mesteirais 1 . 

Em Portugal observa-se o mesmo fenómeno. A mentalidade religiosa 
preside à evolução da ideia dos descobrimentos que, não devemos es¬ 
quecer, foram a continuação da guerra da reconquista e esta era funda¬ 
mentalmente uma guerra religiosa, proselitista, sobretudo depois que a 
colaboração dos cruzados veio trazer à luta entre cristãos e muçulmanos 
um grau de fanatismo até então desconhecido na Península. 

O espírito de cruzada que o Infante D. Henrique quis imprimir à 
empresa dos grandes descobrimentos, as suas preocupações para conse¬ 
guir do papado o reconhecimento do direito de propriedade das novas 
terras, quando os espanhóis começavam a disputar-nos a posse do mundo 
desconhecido, não nos esclarecem suficientemente, se as considerarmos 
apenas pelo seu lado material, se abstrairmos da mentalidade religiosa que 
dominava tôda a psicologia da época dos descobrimentos e sobrevive 
com abnegação suprema e inenarráveis sacrifícios na obra de colonização 
em que missionários, como S. Francisco Xavier, alcançaram um merecido 
renome. 

Se os portugueses e espanhóis, no seu movimento de expansão, 
tivessem posto de parte a conversão religiosa, como mais tarde fizeram 
ós inglêses e os holandeses, tirariam de certo proveitos muito mais 
abundantes da exploração colonial. A tendência das nações peninsulares 
para estabelecer nas colónias uma organização social idêntica à da me¬ 
trópole foi nefasta para a exploração económica pelas reacções que pro¬ 
vocou, mas como obra civilizadora teve mais elevação, mais grandeza, do 
que teria se se limitasse à parte material dos lucros a obter, sem ter em 
consideração o atraso dos indígenas para lhes dar possibilidades de um 
confôrto maior para o corpo e para o espírito. 

A orientação assimiladora da colonização portuguesa e da espa¬ 
nhola não se afirmava somente na conversão religiosa; a própria legisla- 
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çSo colonial dos primeiros tempos reflecte a preocupação de proteger 
os indígenas e de lhes dar os mesmos direitos e regalias de que disfru¬ 
tavam os europeus. 

Houve excessos, houve grandes abusos que, por vezes, deturparam 
por completo as intenções dos soberanos e êstes mal podiam reprimi-los 
em consequência das grandes distâncias e das demoras nas comunicações, 
mas o programa de assimilação mantinha-se numa concepção moral ele¬ 
vada, que deu ao esfôrço colonizador de portugueses e espanhóis a fei¬ 
ção de uma obra verdadeiramente civilizadora. 

A crítica mordaz que vem de longa data, subordinando-se mais a 
uma cobiça mal disfarçada do que à verdade histórica e generalizando 
um ou outro facto isolado, procurou amesquinhar a administração colo¬ 
nial de portugueses e espanhóis, até mesmo na sua origem. 

Os conquistadores espanhóis foram ainda mais severamente acusa¬ 
dos de desumanidade e da falta de organização. 

Uma crítica imparcial não pode pôr de parte a época em que ocor¬ 
reram os factos censurados e, nessa época, diz um conceituado autor 
britânico: «os inglêses entregavam-se também à conquista e à civilização 
da Irlanda e hesitaríamos em pretender que êles se portaram com mais 
humanidade e com mais espírito de organização... Os espanhóis tiveram 
pela frente raças e tríbus de civilizações diversas e onde os índios se 
não integravam no quadro espanhol, desapareciam; os índios dos pam¬ 
pas tomaram o mesmo caminho que os Peles vermelhas da Nova-Ingla- 
terra e da Virgínia» 1 . 

A história imparcial dos primeiros tempos da colonização de por¬ 
tugueses e espanhóis não pode fazer-se num estudo fragmentário das 
realidades, 

A sobriedade dos costumes perdia-se depois das grandes conquis¬ 
tas, as ambições pessoais recrudesciam, as rivalidades entre os que con¬ 
duziam as tropas à vitória suscitavam-se com violência, mas como coefi¬ 
ciente de correcção a todos êstes males, os missionários e mercadores 
desenvolveram uma acção que se fêz sentir no trabalho perseverante de 
protecção aos indígenas para os elevar ao nível moral e material dos con¬ 
quistadores, subtraindo-os ao regime de uma animalidade grosseira em 
que viviam e era a causa principal do seu depauperamento, proporcio¬ 
nando-lhes escolas, hospitais e oficinas. 

Esta obra de higiene social conjuga-se admiràvelmente com a fun- 
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çâo económica das feitorias e mcomiendas » que, na sua actividade, mais 
ou menos perturbada, iluminam as conexões íntimas de uma solidarie¬ 
dade espiritual que já nos primeiros tempos da colonização se afirmava 
insofismàvelmente. 
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